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PRELUDIO

AS LEIS

Então, um advogado disse: "Que pensas de nossas leis, mestres
E ele respondeu:
«Vós vos deleitais em estabelecer leis,
Mas deleitais-vos ainda mais em viola-las, .. . .
Como crianças que brincam à beira do oceano, edificando

pacientemente tomes de areia e, logo em seguida, destruindo-as entre
risadas

Mas enquanto ediâcais vossas torres de areia, o oceano atira
mais areia ã praia,

E quando as destruía, o oceano n convosco-
Na verdade, o oceano sempre ri com os inocentes .
Que dizer, porém, daqueles para qual a vida não é um oceano,

se. as leis baixadas pelo homem, torres de areia, ..
Aqueles para quem a 'üda é uma pedra, e a lei, um cinzel com o

qual procuram esculpi-la à sua própria imagem?
Que dizer do aleijado que odeia os bailarinos?
E do boi que gosta de seu jugo e considera o gamo e o cerco

seres extraúados e vagabundos?



E da sempre idosa que não pode mais largar a .pele e qualifica
todas as outras de desnudar e impudicas?

E daquele que chega cedo ao banquete de núpcias e .depois:
saciado e esgotado, segue o seu caminho, dizendo que todo festim é
uma violação da lei e todo féstejador, um culpado?

Que direis desses todos, senão que eles também se mmtêm na
claridade do sol, mas de costas para o sol?

Vêem somente suas sombras, e suas sombras são suas leis
E quem é o sol para eles senão um lançador de sombras?
E que é reconhecer as leis senão curvar-se e delinear essas

sombras sobre a terra?
Vós, porém, que caminhais encarando o sol, que imagens

desenhadas sobre a terra vos podem deter?
'Vós que viajais com o veiafo, que cata-vento onentarã vosso

curo?
Que lei humana vos poderá atar quando quebrardes vosso jugo,

mas não à porta de uma prisão humana?
Que leis temereis se dançardes sem tropeçar em nenhuma ladeia

de ferro feita pelo homem?
E. quem vos poduá acusar em juízo se rasgais vossas

vestimentas sem as atirar num caminho alheio?
Povo de Orphalese, podeis abafar o tambor e aüouxar as cordas

da lira, mas quem poderá proibir à calhandra de cantar?'

Gibran Khalil Gibran

l Excerto da obra O profeta, de Gibran Khalil Giba.an, na tradução e apresentação de Mansour Challita. Ed. Acigi - RJ:
PP., 4142.
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mTRODUÇAO

O objeto maior deste trabalho é discutir ã problemática que gira

em tomo da capacidade do cidadão postula em Juí

assistência de: advogado, nos casos preüstos em lei.

Assim* a presente- pesquisa bibliográfica tem por escapo apontar

andamentos que justiãquem o pleno vigor do instituto do jzls .pos/zl/a/2dl(direito de

postular pessoalmente no Judiciário), bem como promover a discussão sobre sua

flicabilidade, nas diferentes instâncias do Judiciário, especi6camente na Trabalhista.

E certo, porém, que não l)ode abordar o tema mencionada, sem

antes fazer uma breve remissão à temática do acesso. à JI

principais problemas que afetam o livre acesso àjustiça.

Feito umzbreve abordagem da temática do acesso à Justiça, se

colocado em relevo a controvérsia do cabimento dolzzs pos/z/Zanga nas diferentes instâncias

do Poder Judiciário. Será traçado as andamentos que justificam a controvérsia que surge

diante de muitos operadores do direito quando são indagados a respeito da possibilidade

das partes proporem pessoalmente: suas ações na Justiça do Trabalho e acompanharem tais

feitos, inchsive ínterpondo recursos.

Como conseqtlência direta da questão do jz/s pos/w/a/zdi na

Justiça- do- Trabalho, ineütavelmente chega-se na discussão dos honorários de advogado.

/anal seriam o$ honorários de advogado indevidos no

apessoalmente semWJa,, ounsoaZQ

a

apresentadosSerão osSPsüça a

ra

-osfudo- jz/.sEm face :enfiaa vi
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processo trabalhista, tanta a favor do autor Gom do réu fora da-Lei Qo 5-584/70? O fato é

que CL.T não os disciplina e as leis especíâcas só os prevêem para. a assistênciajudiciária.

Desse modo, será- construído um panorama do princípio da sucumbência no processo

trabalhista. Detemlinar ao vencido ressarcir o vencedor dos prquízos da demanda, sda

autor ou réu, seria medidajusta mesmo quando o sucumbente é Q trabalhador pobre? Como

têm os Tribunais decidido sobre a controvérsia dos honorários de advogado no processo

trabalhista?

Par fim, cumpre salientar que as razões deste estudo são de

';P, n-t..dRHdO-SC. com isso. contàbuir
cunho teórico, mas buscando

n â nacif:icacão do tema

aolicação na praÇpn :

par
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Capítulo l

O ACESSO À JUSTIÇA

l.t - A jurisdição c seus escoras' 1.2 -A teoria processual

voltada ao acesso à Justiça e à Constituição- 13 - As

diüiculdadcs para um efetivo acesso à Justiça e ao

j.udiciário.

1.1 - A jurisdição e seus. escopos

O Estado eantemporâneo de direitas, seja qual for sua atual

forma de orgaúzação polítim, precisa menir-se de meios capazes de estar e solucionar

conflitos. Isto acontece através de nomias em que se busca o controle e convivência social,

embora nem sempe. elas Riam nomlas respeitadas- Daí exsuíge a fome- pela qual os

conflitos pedem e devem ser resolvidas. Tem-se aí a origem da jurisdição.. Como se sabe, a

.jurisdição é Q meio de dizer o direito. E, pois, uma âlnção Estatal exercida .pelo Poder

Judiciário

Harácio Wandulei Rodrígues, em escorreita lição, preleciona

manifestação do Judiciário, no exercício da função jurisdicional, é a manifatação doque a

L Estado Contemporâneo de Direito dwe ser entendido como aqmle voltado para a doutrinia na qual deãne o
Estado como íomla natural da- sociedade humania e tem por üim realizar o bem comum dos que o
constituem. 12



próprio Estada.2 A jurisdição visa à realização dos fins colimados pelo Estada, que se

traduz na realização do bem comum- A teoria do acesso à Justiça ob.jetiva a superação

das desigualdades que impedem o acesso. Segundo José Albuquerque Rocha, é a

jurisdição "que tem a finalidade de manter a eficácia do direito em ütima instância no caso

concreto,. inclusive recorrendo à corça, se necessário."3 Consoante Cândida Rangel

Dhamarco, "não fosse a jurisdição institucionalizada, perdera sentido a ordenamento

jurídico estatal como fonte autoritativa de regras de convivência e perderia sentido o

próprio Estado que o instituiu e que,

presewação do- ordenamento."'

Quando se fala dos escapas da jurisdição, é preciso deh

objetos. Esses segundo Dinamarco, citado por Horário Wandedei Rodiíiguies, são três: a) o

jurídico, segundo o qual a Jurisdição serve para aduar concretamente o Direito; b) o social,

que engloba a pacificação social com Justiça e educação para o exercício dos direitos e

obrigações; e c) o político, que inclui a aâmlação do poder de Estado e- a garantia de
participação demouática e. controle desse poder pela sociedade.

A jurisdição é necessária a toda sociedade democrática de

amando sua autoridade àquele que cause lesão ou ameaça de lesão a

tem a estrita necessidade dapara coesão do grupo
lSr 2

nH' seus

direito. E a Estado

direito de terceiros

sohcão do coÇ

Casa o Estada não cumpra essa fiinção com sabedoria, estará

contribbuindo para a própna desordem social. Não só o exerdcio da jurisdição do Estado

basta. É preciso assegurar a todos que dele precisem, caminhos e mecanismos eõcazes e

desregulamentados(no sentido de Êaeilitar o acesso) de se rworrer e obter de pronto a

nflitr, F. n meia adorado Para se recorrer ao Judiciário é o processo, através

l ==m=UW$ : '1:;;;~.".'.«
Wênderlei Rodrigues. 13



do direito de ação, E éjwtamente o processo que muitas vezes diâculm o acesso efetivo de

muitos membros da. sociedade ao Judiciário, impondo fórmulas complexas de alas para

tratar de questões simples,. que mais poderiam ser resolvidas sem toda a parafemália que é

exigida para a entrega da prestação Junsdicional. Cabe ao Estado criar meios de acesso ao

Judiciário mais diretos e simples.

Exemplo disso, merecendo o legislador os nossos aplausos, foi a

edição da Le} n' 9.099/96 que re6omiou profundamente os Juizados Espwiais de: Pequenas

Causas, criando mecanismos mais diretos e simplificados de cantata do público com o

.judiciário. Pena que a: realidade estrutural do Judiciário, com de6ciência de pessoal e de

Juízes, agravados pela falta de recursos, mantém o mesmo quadro de ineficiência

morosidade existente antes da, publicação da referida lei.

1.2 - A teoria processual voltada ao acesso à Justiça e à Constituição

É preciso tocar na alma da teoria processual que, reaÊnnada por

grandes mestres, tem.se por fundamental ao estudo do assunto da jurisdição. A respeito,

aduz o irrepreensível processualísta Luiz Guilhemle Marinonis, que as linhas mestras da

teoria processual são traçadas na Constituição. Fala da "tutela constitucional do processo",

explicando que tem por fim "assegurar a corúormação e .o filncionamento dos institutos

processuais aos princípios que são insculpidos de acordo com os valores constitucionais.

)96

5 Marinoni, Luiz Guilhernle. Novas Linllas do Processo Civil, P. 18
6 (:)b. cit,, idem, ibidem. 14



Oportuno citar a lição da Liebmam quando aârma qua o C.ódigo de Processo Civil atua

como regulamentador da gmantia de Justiça estabelecida na Constituição.

Não se pode é deixar esvair-se a idéia de que a. atual

Constituição veio proporcionar aos indivíduos franquias constitucionais que os colocam a

salvo do arbítrio e da prepotência do Estada. Porém, ao contrário,- as Constitúções do

século XX dos Países com dveis de civilização mais adiantados, ainda hoje- constitutivas do

elenco dos chamados dirdtos Immanos, revelaram-se desde logo insuâcientes diante do

quadro de: misérias ede exploração que na nossa sociedade vai sedesenvolvendo. Constitui

a atual Carta Magna brasileira, a de direitos políticos e sociais mais precisa e abrangeNe em

tS)da a estória política deste País7, trazendo enorme progresso na área de proteção dos

direitos inda:dual, reconhecendo sua universalidade e eficácia.

Violações que sempre marcaram a vida da população pobre

vieram a ser tratadas como crimes- Maior reflexo disso tudo, está no artigo 5' e seus 77

incisos, no capíulo l, "Dos dheitos e garantias individuais e coletivas". Ficaram

assegurados aos cidadãos,(ao menos no papel), o direito à vida, liberdade e segurança da

pessoa, dignidade da pessoa humana. Avanços notáveis no campo dos direitos humanos da

pessoa deram inaugurar Q pi:incípio da igualdade(artigo 5', 11), liberdade de pensamento

(artigo 5',. IV e IX), inviolabilidade da intimidade, vida e honra, âcando assegurado a

tndenização pelo dano material ou moral dworrente de sua violação(artigo- 5', X), direito à

informação e- ao sigilo da conte(amigo 5', XIV), direito de propriedade(atigo 5', XXII),

dMesa do consumidor (artigo 5', XXXll).

' pimenstain, Gllberto. Democracia em pedaços -direitos humanlos no Brasil. 1996, P. 17. 15
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discussão, cumpre citar o princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário, segundo Q qual

não âcará este excluído de apreciar a lesão ou ameaça do direito(artigo 5', XXXV),

resguardo do direito adquirido(artigo 5', XXXVI), princípio da reserva legal(artigo 5',

XXXIX), garantia de acesso gratuito dos cidadãos ao Judiciária(artigo 5',.. LXXIV),

garantia e exigibilidade da contraditóào e da a:mpla defesa;(artigo 5', LV), postos de lado

no regime militar que se instalou neste-País há uma década atrás.

E tudo isso por que? Exatamente porque a sociedade brasileira

sempre íbl oprimida e: jamais desci:utou de ampla liberdade, porque esses direitos nunca

fbíam, sequer formalmente, assegurados, e o que é piar, jamais respeitados, mormente em

se tratando de pessoa pobre. Oportuno nesse momento, trazer à lume os dizeres do

renomada jurista Luiz Augusto Paranhos Sampaio, ao ressalvar primeiramente, que muitos

poderão discorda desta assertiva, mas "os brasileiros, inídizmente, não são iguais perante a

leç embora o postulado - 'todos são iguais perante a lei' - tenha sido incluído nas Cartas

f?retéritas e, às vezes, até com certa ênfase." E conclui: "De bato, o que se presenciou até

hoje no País âoi a existência de uma desigualdade, em que as discriminações, as

perseguições ideológicas e políticas, sempre campearam tanto nas fases de exceção como

nos períodos ditos democráticos." 8

Çom essas considaações preliminares, tem-se por escapo deixar

clara que não- se podcpensar em processo, sem teí presentes as nomlas da: Constituição. Ao

que parece, está Marinom repleto de razão, porquanto é a Constituição que dita os

princípios basilares do processo

dessa

s Sampaio, Luiz Augusto Paranhos. Comentários à nova ConstituiçãoBrasileira. 1989, p. 56. 16



Constitui,. nessa matéria, a espinha dorsal da teoria processual,

que deve imperar nas relações jurisdicionais. Ocorre que, muitos doa juãsdicionados

defendem-se Qos mais abastados e com mais condições), olvidando os princípios

constitucionais de igualdades de direitos e de oportunidadesP

Q processo deve, poisa dar-se sob a ética: dos princípios

elencados na Constituição, sob pena de se tomar o acesso de todos à Justiça uma utopia. A

questão é que- a violêncü. institucional colara os pobres é uma tradição no Brasil: E o

processo simpliÊcado, desburocratizado, sem exigir maiores complexidades, pelo menos em

questões especialíssimas, v. g., quando se busca créditos trabalhistas sonegados,. deve ser

uma regra. Basta apenas relembrar tais princípios e combater os que pregam Q contrário,

devendo buscar o oláetivo desdado dos Estados Democráticos de Direito, que é tomar a

Justiça acessível a todos. . , .. .
Esta concepção, entretanto, não deve ser coilflindida com o

ãreita da cidadão de apenas ir ajuíza, pouco importando se estava ou não em condições de

usuílhir este direito em sua.plenitude. E preciso resguardar a igualdade de oportunidades de

acesso à Justiça asseguradas na Constituição, e isso, através dos próprios órgãos de

composição de conflitos.:'



Observa-se que a Constituição adquiriu título de vigência, mas

não a aplicabilidade plena, pais a exclusão a que são submetidas as classes menos abastadas

e que constiüiem a maioria deste País, não cessaram. E a quem cabe neutralizar tudo isso?

Ao Poder Judiciário, através de seus próprios membros, quando se tratar dos casos em lei

pemiüidos para atuar em nome dos menos favorecidos, ou quando não, o Ministério

Público, na condição de guardião da ordem jurídica.

k.} - As diüKuldades para um efetivo acesso à Justiça e ao Judiciário

Acesso à Justiça significa, ainda, acesso à infamlação e à

orientação jurídica e a todos os meios alternativos de composição de conflitos. Ao contrário

disto, lamentavelmente, como adverte Kazua Watanaben, a perspectiva que prevalece é a

do Estado, quando não a do ocupante temporário do poder, pois, como bem ressaltam os

cientistas políticos, o Direito vem sendo utilizado como instrumento de governo para a

realização de metas e prqetos económicos, predominando a ética da eâciência técnica, e

não a da equidade e do bem estro da coletividade.

Com efeito, é a carência de recursos económicos por grande

parte da população para fazer frente aos gastos que- impliquem uma demanda judicial, que a

afasta de procurar o Judiciáricl O nível de miséria da sociedadcbrasileira pode ser retratado

pela absurda discrepância de distribuição de renda, em que(1990) os 1% mais ricos da

L' KQguo Watanabe, "Acesso aJusüça e sociedade modems". 198&, P; i28. 2çonsideradas as diferentes



população possuíam 14,6% da rend:

apenas 1 1,2% dessa mesma renda. iz

Ouço grave, e nem por isso pouco Reqtiente problema a

dificultar o acesso à Justiça, diz respeito ao desconhecimento dos cidadãos de seus direitos.

Para Watanabe, "a efetiva igualdade supõe, antes de mais nada, um nivelamento cultural,

através da informação e orientação, que permita o pleno conhecimento da existência de um

direito" . i3

recebiampobres50% eGena.cional maisenquanto osal,ac]

Marinoni não discreta: "a democratização da Justiça, na

ver(jade, deve passar pela democratização do ensino e da cultura, e mesmo pela

democratização da própria linguagem, como instrumento de intercâmbio- de idéias e

informações".t4

A minimizar esta realidade, Horácio Wanderlei Rodrigues

apresenta três elementos: "o sistema educacional os meios de comunicação e as instituições

encarregadas de prestar assistência jurídica preventiva e extrajudicial."FS A solução ao

problema, está na própria Constituição, em clara sensibilidade do Constituinte, consignando

no artigo 5', LXXIV,- o dever do Estada de prestar assistência jurídica a todos que dela

necessüarem. Foi também criada a l)eÊmsoría Pública(CF/88, artigo 134):', encarregada de

tacão .jurídica e a defesa aos necessitados em todos os graus de jurisdição.promover orlenlr

Dados publicados pela Follla de São Paulo, em.artigo intitulado .4wmenfa a c0/7cenfração de renda no
país(22-nov. 199 1 j" apzzd Horária Wanderlei Rodrigues, ob- cit., p. 31
13 Ob. cit., idem, p. 163.
L4 Ob. cit., idem, fóidem, p. 48.

:l #n :.-?.!u=e=::e:=r:=':=':= !:in :::.ânã:i's:=l
do Estado, incumbindo4

aú. 5', LXXIV." lg



n-:-.a;-...ntP há n direito de acesso e, do outro iaao, Q uçvç

do Estado em garanti-io.
Se a forma idealizada - defensoria; pública - não estiver instalada

QU, se instalada, não funcionar ou não tiver número suficiente de servidores para o

desempenho- da relevante filnção, prevalece o direito fundamental individual do acesso

direto. Se a defensora não orienta nem defende, nem por isso üçará o Judiciário isento de

fornecer a prestação jurisdicional, pois a exemplo do que já acontece há cinqüenta anos na

Justiça do Trabalho e há onze anos com o Juizado Especial de Pequenas Causas reglilado

pela Lei 7.244/84, e agora com a Lei 9.099/96, cumpre ao Juiz providenciar altemativas

para reduza a.pretensão dapartq tomando a- secretaria do Juizado a reclamação do cidadão

aue orocura o Judiciário, reduzindo-a a termo, valendo como petição inicial.

Outra problemática a dHwhar ou até mesmo mipedh a awsso à

Justiça, é o custo do processo. Este flor, inmitas vezes, impede o cidadão comum de

recoTFcr ao Poder Judiciário.

O custo do processo é agravado, ainda, pelos honorários de

advogado. Como no Brasil vigora o sistema da sucumbência na Justiça Civil, essa realidade

acaba por constituir-se num atar a dificultar ou afastar o "lesada"i7 de recorrer ao

judiciário, já que, se venlçido, além de arcar com os honorários do seu advogado, terá de

paga.bs ao advogado da parte contrária. Já no processo trabalhista pátrio, não é pacíâca a

aplicação do princípio da sucumbência, pois a-maioria. das Juízes do Trabalho entendem não

serem cabíveis os honorários advocatídos nesta Justiça Especializada, em face das

peculiaridades do processo laboral.

)

11 Aquele que soüeu ou está por saber uma lesão ou ameaça de lesão a direito. 20



Outro grave problema, quiçá o mais grave, é a da falta de

conhecimento dos direitos. E que a grande parte dos cidadãos não conhece e não tem

condições de conhecer os seus direitos, de modo que são lesados com grande õeqtiência,

sem que ao menos desconfiem de tal situação.

Acontece que numa sociedade como a nossa, e em qualquer

outra que sda pobre, toma-se demasiadamente diHlcil para os menos Êavarecidos,

alcançarem a percepção de seus direitos, pois o acesso à cultura e à informação é restrito e

caro. Em alguns casos, até mesmo os mais dotados de compreender as normas jurídicas são

atingidos. is

consoante afirmações de Kazuo Watanabe, a efetiva igualdade

supõe; antes de mais nada, um nivelamento cultural, através da; infomlação e orientação,

que permita o pleno conhecimento da existência de um direito.i9 Marinoni aponta que "a

democratização da Justiça, na verdade, deve. passar pela democratização do ensino e da

cultura, e mesmo pela democratização da própria língiagem, como instrumento de

intercâmbio de idéias e informações."20 E claro que os falares que contribuem para essa

realidade são de ordem secular neste País, como Q sistema de ensino, ainda extremamente

precário, o analfabetismo, chegando ao alamlante índice de 23,29%, conforme dados do

IBGE, a falta de leitura da população em geral, a despreocupação em eleger os programas

educativos da mídia, etc.

19 Ob; cit., idem, lbfdem, P. 163.
20 Ob. cit, idem, íbfdem, p. 48. 21



De momento: a minimizar essa realidade, seria a efetiva

implantação(instalação) das Deíênsorias Públicas, preMstas no artigo 134 da Constituição

Federal e regulamentada pela. Lei Complementar n' 8Q/94. A intenção do legislador, como o

própria texto da lei- diz,. é a de prestam- orientação Jurídica aos necessitados bem como

defendo-los. liúelízmente, o Poda- Público, passados nove anos da criação(ao menos

nomlal) desses Orgãos, vem se mostrando insensível à gravidade do problema do acesso à

Justiça no Brasil deixando ao relento, a intenção do legislador de iúnimízar os problemas

dos depauperados em seus direitos.

Se o problema é falta de recursos, é preciso primeiro fazer

previsão para ta} despesa na Lei Orçamentária, tanto da União como dos Estados, o que,

infelizmente, nem tem sido. deito .

A realidade é que se esta fosse uma sociedade realmente justa, e

com uma legislação que espelhasse essa virtude, não estaria insculpida na Lei de Introdução

ao Código Civil a regra ilgnoran/la ízzrfs /zon exczzsaf. Numa sociedade em que a maior parte

da população é pobre, e como é sabido, este é um fator que dificulta o acesso à Justiça, a

instituição da citada regra Qonstüui-se numa zombaria à pobreza dessas pessoas. Alia-se à

Cata de informação e. conseqtlente desconhecimento dos direitos, a diâculdade dos menos

favorecidos entrar em cantata com um advogado, não só porque estes pmfissionais não

fazem parte do círculo de relações deles, mas também porque os escritórios de advocacia,

Qm geral, ficam em regiões centrais distantes das localidades onde as pessoas de baixa renda

residem.

outra grande verdade, é que a diÊculdade de consulta de um

I', '-lle n nobre ementa para ter acesso à Justiça. Como já dito,
advogado é mais um obstácuS

22



H.Jn;r'- ,,.p-n à lilstica é oreciso implantar um programa de
para a façilitação do verdadeir

infomlação à população.21

A verdade é que a lei não é igual para todos, conforme adverte

Maánoni, pois o pobre quando vê a â?ase "a lei é igual para todos", solenemente repetida

pela média, palhicos e entidades de defesa da comunidade, e se apercebe de que, para

invocar a igualdade. da lei em sua defesa, é indispensável o auxílio. da (tinteiro que ele não

possui, então aquela base toma-se uma regra h6cua e inalcançável.

Outra prejudicial à procura do Judiciária pelos desvalidos, é o

problema da duração dc} processo, pds a lentidão dos trâmites judiciais a6eta diretamente o

problema do acesso à Justiça. O processo é um instrumento indispensável não somente para

Q: efetiva e concreta atuação do direitcp de ação, mas também para a remoção das situações

que impedem o pleno desenvolvimento da pessoa humana e a participação de todos os

trabalhadores na organização política, económica e social do País. A morosidade processual

estrangula os direitos fiindamentais da cidadão .

22

Doutor. já üve muitos outros problemas, mas achei que não valia a pena filtrar na Justiça porque ia
demorar muito:
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Questão que merece ser ressaltada, é a polítlca2s. Talvez, o

problema da danosa da- prestação Judiciária- sejauma questão de vontade política, pois, tal

demora é â:uto de muitos iüeresses, até mesmo o de limitar a número de processos no

Poder Judiciário. O Juiz não pode ser o culpado pela demora do processo.

A questão da morosidade processual está ligada à própria

estrutura da Poder Judiciário, cujo bom fimdonamento depende, primeiramente, da relação

adequada entre o nllmero de processos e o de Juízes, combinado com o número dos

serventuários da Justiça. Outra razão a ensqaí a demora da prestação jurisdicional é a

Qcorrência de; não raras vezes, a réu contribuir com a demora, atravancandcF o processo

com recursos nitidamente protelatórios.

O que sempre ocorre é que a morosidade do processo atinge

mais de perto aqueles com menos recursos

De tudo o que fai dito, sempre se recai na regra de que a demora

do processo prqudica.a paga economicamente mais Baga, já que, em razão dos incidentes

protelatórios da parte economicamente mais forte, aquela acaba cedendo a pressão e

aceitando acordos que geralmente não representam sequer 30% do valor devido. Na Justiça

do Trabalho, o problema é bem mais expressivo, posto, que no mais das vezes, o
1:. A=A nAr naA

empregado termina cedendo à pressão da empregam

poder suportar a espera da crédito a que Êaz jus.

tiá também o probblema (incrustado em nossa sociedade peias

reiteradas práticas de abusos não punidos) de: que os humildes sempre temem represálias

quando pensam em recorrer à Justiça, temendo sanções. E comum por exemplo, os

or a aceitar uma conal >

!3 Qb. cit., idem, ibidem, p. 31 24



empregados açjuizarem suas ações após a rupülra do contrato de trabalho, tendo em vista

que se o fizerem na vigência do contrata, serão certamente despedidos. A consequência

mais nítida disto é a da.prescrição, que irá excluir determinados -créditos dos empregados,

ou quando não, a impossibilidade de ajuizar ação em face da perda de tal direito pela

aplicação da prescrição bienal.

Inegável,- também, é a realidade de que o processo civil,. ui

diante das recentes refomlas,- constitui verdadeiro obstáculo ao acesso à Justiça, em face

das excessivas hipóteses de intervenções interlocutórias e recursos disponíveis às partes,

sem falar nos excessivos prazos, que se tomam ainda mais elastecidos pela Mnesta regra de

que- o início da contagem de tais prazos se inicia com a jüntada aa processo das citações e

ou intimações quem no mais das vezes, leva semanas até ser cumprida pelos escrivães, dado

o excesso de serra;ço ou até mesmo a pedido de advogados com o fim de protelar o

andamento processual das ações

Todos esses problemas estão mais amenizados na Justiça

LaboraÇ pois,- embora a Consolidação das Leis do Trabalho date de 1943, o processo

simpliÊcado,.. aliado ao princípio da Celeridade, tem ofaecido um papel altamente

sigMãcativo na luta pela efetivo acesso à ordem jurídicajusta

É a Justiça do povo, onde o lesado obtém com certa rapidez e

sem gasto, se comparado com o processo civil, a tutela Jlmdica. Vale ressaltar a gratuidade

dessa modalidade deprooedimento, sem pagamento de custas, taxas, despesas e honorãnos

de sucumbência, mesmo- no caso de improcedência da reclamatória. E a efetiva assistência
Justiça dos hipossu6cientes,

esmo

aGessQ ae facilitar S0encoía8ara
.(hciária gratuita vindo

25



distante do formalismo exacerbado, atendendo ao principio do jw poaíziZaz3d, em

dadão pode comparecer pessoalmente à Justiça, sem a assistência de advogado.

E bem verdade que este princípio encontra oposição dos que

os advogados são indispensáveis à administração da Justiça,lllslstem elll d.tiiiuai quv v- uu''o'

nstituindo muitas vezes obstáculo para a efetividade da prestação jurisdicional.

Com efeito, nada adianta a solene garantia de acesso à Justiça e

igualdade perante a lei estampada na Constituição, quando a maioria das pessoas não tem

condições de pagar um advogado, aliado à circunstância de que não eMste uma assistência

judiciária estruturada por órgãos do Estado exclusivamente para prestar assistência aos

pobres. Sãa, pois, medidas como essas que enãc} valer a efetividade do processo, ou Kla, o

escaPO do processo traduzido pela sua instrumentalidade, no sentido. de que devem se

prestar como instrumento da jurisdição, ou wla, da justa composição da lide, entendida

aliflcado orla Pretensão de um dos interessados e pelacomo o conflito de ante

resistência. de outro.

que o

co

nesses qusse
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Capítulo 2

0 ./[HPOSrt/ZAD/ NA JUSTIÇA DO TRABALHO

2.1 Significado. 2.2 Breve evolução histórica. 2.3

Hipóteses vigentes de patrocínio facultativa no Brasil. 2.4

Q novo Estatuto da OAB+- 2.5 - A Constituição Federal

e oj#s post Za/idi 2.6 - Importância dojHS pasüiZmlü na

Justiça do Trabalha. 2.7 - Extensão do .»is poH#Zmlü no

processo do trabalho.

2.1 - Significado

Jus dá a idéia de salvação, proteção, de vínculo ou ordem24

Pos/z/Zazzd pode ser compreendido como a ação de postular. .Constitui, pois, em súplica,

exposição,- requerimento, solicitação perante a. Justiça.2s Já a expressão Jz s posrz//anca'o

consiste na capacidade. e possibilidade das partes27 de estarem em juízo pessoalmente

24 Silva. De Plácido. Vocabulário Jurídico, Forense, Vo1. 111, 1975, P. 904.

:reine aêqtlete 27U



defendendo seus direitos, sem a assistência de advogado. A expressão.em comento também

pode ser traduzida por capacidade pastulatória2&, a qual resulta na aptidão de praticar ates

processuais com eficáciajuíídica, sem que se possua habilitação legalpara advogar. Traduz-

se, ainda, na possibilidade de as partes da relação processual peticionarem e atuarQm no

acompanhamento de suas causas sem a assistência de advogados. Contudo, aos que não

possuem o título de advocacia, a postulação deve ser em causa própria e jamais em nome de

terceiros. Neste caso, a presença de patrocínio advocatício é obágatório, salvo no mso de

substituição processual a cargo dos sindicatos de classe. Em última análise, oj#sposfzzZandl

consiste na faculdade de invocar pessoalmente a proteçãojurisdicional sem o patrocínio de

advogado, a nem por isso, os ates processuais praticados são nulos ou podem ser

invalidados. E o que ocorre na Justiça dc} Trabalho, onde as pares dispõem do jus

pos/zzZandl, podendo litigar em Juízo pessoalmente e acompanhar as suas reclamações. até o

final.

2.2.- Breve evolução histórica

Em Romã, houve, a princípio, a distinção entre assistência

(advocafzzs, orador) e cognffores ou procz/falares. Os primeiros prestavam assistência a

respectiva Ordem. 28



cidadãos romanos de importância. social, quando compareciam cm juízo. Este convite

«h,nra/f/.s nu oradores prestígio social e respeitabilidade pública
sigúâcava também para os

em razão daescolhan

Já; a;rapreseMaçãa através.. de cogzdzozes, mais ,tarde chamados

de pzocz/falares, foi proibida até o tempo do império,. quando foi concedida a pemlissão

para a representação. A partir de então ft)t se constituindo em proãssão. Posteriormente,
-tó n--p nn século XII. diluiu-se a difuença entre oadvieram restrições ao seu exer

ctdvocatus e a procuratot'

CIClo ?

0

A: partir da sua recepção definitiva no direito romano, a

representação processual transcende fronteiras e- surge na Europa. Na Prússia existiram,

iúcialmente, os proczíralaes(Proa'ra/zlr) e os acbwa/f('4dvoÃa/#r). Posteriormente, a

reforma processual de 1781, criou um Conselho de Assistência(2ssis/enfemã/e),

substituindo-os por filncionários públicos encarregados de dar assistência às partes Mas, a

apresentação 6oi-se insinuando novamente, primeiro através de üncionários

govemamentais e depois, na Ba:viera,jâ por meio de particulares- No âm do século passado,

estabeleceu-se uma ampla polêmica sobre a oralidade do processo(/\4ãnd7íc/z#eir des
dpepn.'.ÍRq da faculdade ou da

Hel:áa&rens),. com ampla. discussão entre as corren

obrigatoriedade da representação por advogado; :

Não obstante a representação por advogado ser a regra, no inicio

deste século, difundiu-se de fomla bastante ampla a capacidade das pares postularem

pessoalmente; ainda mais em se- tratando de matéria trabalhista. Foi o que aconteceu na

es

29 Revista LTr. 58-8/916.
30 Revista LTr., idem, ibidem
si Revista LTr., f.dem, íbicíem. 29



Alemanha anterior à guerra, onde qualquer cidadão que preenchesse as essencialidades de

Capacidade civil, poderia reclamar perante a Justiça possíveis haveres trabalhistas,

desacoinpal)Lado de cau.sádico, Tal. sistemática Êoi adotada depois de 1953, e somente nos

processos superiores a. 30Q marcos- Após 1979, não houve mais qualquer restrição,

facultando-se às partes fazerem-se acompanhar de advogados. Se somaite uma delas

possuísse advogado, o Juiz indicaria um para a outm, a fím de estabelecer a igualdade entre

ambas.

a .Tchescoslováquia onde o DireitoAlgo semelhante oçu

Áx,..,,d'. nora processos trabalhistas,
Processual do Trabalho proíbe as partes de contratar a

Guia valor não ultrapasse um liiúte âxado por lei."

Na Finlândia, faculta-se a contratação de advogado para os

dissídios coletivos(questões rel&ivas à greve, interpretação de cláusulas de convenção

coletiva: etç.). Os cotüitos de direito individual do trabalho pertencem à Justiça comum.

Em lsrael, faculta-se a presença de advogado para representação

associações de empregadores podem representar-se por um de seus

rre n

0

Asartesde ambas as p

membros

rebentação tem sidc} a regra, dadaNa Noruega, üesQe ly'lu,, al tçp

a complexidade das questões emergentes dos dissídios caletNw.

Na Espaíüa, apresenta; do advogado é necessária apenas na fase

e Geneva Q na lugoslávia, não hâ proibição à representação dedCantãoaarecursa].. Em

a(tvogado

az Rossomano, Mozart Vector. Comentários .à Consolidação das Leis do Tmbalho. Vo1, 11, 1997, P. 853. 30



No Reino Unido, estabelece-se uma ampla cadeia de

representação: o próprio reclamante, um membro de sua família, um membro do Cfr/zen's

,4dvüe Bz//'eazç um especialista em questões industriais(üdz/saia/ comszl/zãzzí), membros

dos sindicatos em disput&so#cf rs.que podem pro\ü de uma entidade ou por contr4ação

paítiêular da parte.

Esta exposição com base no direito estrangeiro pemlite afirmar

que, em nenhum dos Países analisados, tú- mi)nopolio do .,fzís .pos/w/anda- por advogado

peimte a Justiça do Trabalho. Hoje, ne:sses Paísw, -.Êacidta-se a. representação por

advogado, mas não se exclui o direita pessoal de reclamar.

Na Brasil, por conta dos operadores jurídicos encarregados do

exercício da advocacia, a partir de meados deste século, surgem as primeiras leis de

regulamentação do exercício - da advocacia, garantindo-se predominantemente a

representação por advogado. Justificam os defensores modernos da rQpresenlação

processual o monopólio do jm .pos/z/ZZmdl por advogado, em razão da complexidade do

processo e do tecnicismo das- leis formais, de um modo geral acessíveis apenas ao

conhecimento especializado dos jurisperitos.ss

A dedução que se retira da-evolução histórica do tema abordado

é que o Jz/s .pos/z//anda começou pelo exercício pessoal do tüular do direito. Depois este

passou a ser assistido pelo advogado ((üvocafz/s, orador) e, ânalmente, representado pelo

proczíra/or(procz/ra/ares, cogni/ore.s), oscilando o pêndulo entre a obrigatoriedade e a

faculdade desta representação

'Exige-se a intervenção obrigatória dos procuradores nas lides para .melhor desenyolvimemo dos
acessos(conhecimento do tecnicismo do processa, cóneção= e precisão na defesa; contacto mais Hcil com

o tribunal."(Giusepc Chiovenda. Instituições deDireito Processual Civil 1969, p: 274) alma RevistâLTr,
idem
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N:o Direita Brasileka, no âmbito do- pocesso l;rabalhist% a lei

pemlite à pane reclamar pessoalnnnte (artigo 791. daCLT} -0 que se discute atualmente, é

que,.-se este dispositivo da lei - consolidada -não estaca -derrogado . pelo artigo 133 da

Constituição Federal, como se verá adiante.

2.3 - Hipóteses vigentes de patrocínio facultativo no Brasil

O ai:ti8). 5', item XXXV,.da CF, dispõe que "a léi não excluiiá

da apreciação do Poder Judicial:b lesão ou ameaça- de direito"- Este princÜ'io,-contido;no

capítulo dos direitos e garantias flnldamentais(capítuk) l-da CF),- tem aplicação imediata(ê

I' do artigo 5').

l.stcl significa que o acesso ao judiciária, independentemente de

lei ou qualquer outra condição está garantido como direito individual a qualquer cidadão

brasileiro. E o legislador apenas- não olvidou -desse prinçipío, que aliás, .já era assegurado

por diversas leis, na busca de viabilizar aos necessitados Q acesso à Justiça, sem maiores

delongas.

A premêi3cia: 'da 'Ld Qo ..&..9Q6/94 - Estatuto da Advocacia-

excepcionou o &aóeas co/7?m delltm as anões em-que We ocorrer patrocínio. eamtatixn,

ratiâcando a nomia do artigo 654 do Código. de Processo Penal, que encerra alto teor de

interesse público

Mas,: além dessa exmção reconhecida- pelo próprio Estatuto da

Advocacia, outras existem. Nas lugaru em que não ,houver advogado .ou, eüslindo,

ltiverem impedidos ou recusarem o seu patrocínio, o artigo 654 do Código de Processoe
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Civil assegura olzíspos/zlZazzc# da parto para qpe ela não se vela privada de se socorrer da

prestação jurisdicional julgada necessária.

A Lei n' 7.244, de 7 de novembro de 1984,.jârevogada pda Lei

Ro 9.099, de 26 de setembro de 1995, versava sobre o Juizado Especial de Pequenas

Causas, e assegurava o comparecimento pessoal das partes em juízo. Essa sistemática. â)i

reiterada pela Lei n' 9-099(artigo 9'), nas causas de 'i'âloí. alÁ2Q saladas nlínimos-

A Lei n' 5:47&* de julho de 1-968, que dispõe sobre a anão de

Alimentos, prescreve em seu artigo 2', que o credor, pessoalmente ou por intemlédicr de

advogada, dirigir-se-á ao Juiz competente:, assegurando:, assim, à parte, ojzripos/z/Zand2.

P(xlemos, ainda, enumerar diversas outras situações que

dispensam a representação por advogado no processo civil.s4

Finalmente, o artigo 791 daConsolidação das Leis do Trabalho

também faculta aos interlocutores sociais a jz/s pos/zzZa/zd!. ao prescrever que os

empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a IEustiça do

Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o anal

Este. breve elenco ressalta a. preocupação do Legislador de

amparar o pobre, o desvalida, o hipossuâciente, garantindo-lhes acesso ao Poder

Judiciário sempre que a. circunstância ou a natureza do pedido .justifiquem. Assim, ao

34 Segundo citações de Luiz Cardos de Azevedo, nos processos de aquisição, perda e. reaquisíção de
nacionalidade-(artiB) 6', $ 5', da Lei n' 818, de 18 de setembro- de 1949, qn dispões ); no pedido de
reabilitação de crédito, na concordata (RI' 514:78} e na falência(Dwieto-lei n' 7.661,dp 21 &: .i! .de
1945 artigo 82, çf. RT 514/78); na pedido de-pürgação da mora, pelo locatário, pua efêtuar depósi®s dos

Êl131iâ=s#É:s SÉê#,:sm Hçm;r:T= :
L979); pararpagamento /Hino /ffÉs,. de débito ãsc8LaJuizado(aMgn8P, da Lei n=' 6.830, de 22 de seteiN)ro de
1980, que.dispõe. sobre a cobrança judicial da Dívida Atava da Fazenda Públicas paíaretificaçãa de registm
civH(artigo 109 da Lei n' 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registrog públicos).(fn
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dizer que o Jz/.ç po.s/z//anca foi extinto, estar-se-ia também declarando revogados todos os

dispositivos de lei acima declinados e relegando ao esquecimento o direito assegurado às

partes menos favorecidas, algumas residentes em locais longínquos onde o çontato com um

advogado é algo impossível, Gamo se dá em algumas regiões da Amazõnia, a faculdade de

postularem verbal e pessoalmente perante o Poder Judiciário.s5

2.4 - O novo estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil

O lllcíso l do artigo- I', da Lei Ho 8.906, de 04 de julho de 1994,

que dispõe sobre o Estatutc} da. Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB),

estabelece que "são atividades privativas de advocacia a postulação a qualquer órgão do

Poder Judiciário e aos Juizados Especiais". O seu artigo 2' reza .que "Q advogado é

indispensável à administração- da lustiç#'. E o ccpü da artigo 42 do aludido Estatuto

declara que "são nulos os aros privativos de advogado- praticado os por pessoa não inscrita

na OAB, sem prquízo das sanções ci'ús, penais e administrativas"

Direitos e Deveres do Advogado. 1983, p. 40 e de Theotõnio Negrão, na organização do Código de Processo
Civil e Legislação Processual complementar apzld Revista LTr52-11/1.365.
15 Floriano Corria Vaz da Silvo, nos lembra de uma realidade neste país: "Assim, mesmo o indi'ç'íduo rico e
com.grande património, numa,JliKalidade onde não houver advogado al os advogados ü)real, por hipóten,
ligada à pane .,adversária, podem. liligar em causa própria. Com maior razão, um simples trabalhador
deverá. tei' recollhecido o seu direito de posüllar pessoalmente em juízo contra Q empregador ou ex-
empregador, mormente naquelas lacalidadn em que nâo hauvu advogados: ou em que os pducosadvogados
estiveremvinmlados proÊissionalmema ou até por lares íàmiJ:iuesaos empresários. E tal fenómeno ícone
não s6 nas comarcas da Amazõiüa, Como-bem sabem os Juízes; da 8' Região(Estada do Fará e TerTitóúo do
Ainapá), da ll' Região(Estados do Amazonas e do Acre e Território de Rorama) e. da .14' Região
(Rondânia e- Acre), cona- também os Juízes e advogada de outras regiões e de outros Estada mais
desenvolvidos, no sudesteeno sul do Brasil."(ím Revista LTr, 53.1/58).
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Dentre dessa perspectiva, mala-ado algumas afímlações e

entendimentos contrá].ios, teima o novo Estatuto da Advocacia revogado o artigo 791 da

CLT e abolido o ./us pos/zzZgzzd7 na Jiistiça do Trabalho? Antes de responder a indagação,

cabe tecer algumas considerações.

Pi:imQiramente, é de se pensar haver um conâito de leis. E para

solucionar a questão deve-se recorrer às regras que ordenam a solução de conflitos de leis

no tempo e no espaço. A Lei de Introdução aa -Código Ciül Brasileiro .(Decreta-lei n.

4.657,..de 04 de setembro de 1942,-com as alterações introduzidas pela Lei n. 3.238, de I'

de agosto de 1957) delimita as hipóteses de:revogação de lei, no direita positivo brasileiro

O artigo 2', $ 1', reza que:

u& lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare,
quando sela com ela incompatível ou quando regule inteiramente a
matéria de que tratava a lei anterior."

E o $ 2' do citado artigo proclama que

"a lei nova: que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já
existentes, não revoga nem modiâca a lei anterior.

À tuz dos aludidos dispositivos de lei geral, as condições para

que a lei posterior revogue a anterior dwerão -incorrer as seguintes hipóteses de

revogação: a) quando expressamente, o declare; b) quando sda com ela incompatível; c)

quando regule inteiramente a matéria de que- trata a lei anerior.
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Em relação à primeira hipótese, inexistiu revogação expressa" de

qualquer dispositivo da CLT. Pelo texto da artigo 87 da Lei n' 8.906, âcou prescrito que

âcavam expessamente revogadas as leis ali mencionadas(atei n' 4.215, de 27 de abril de

1963; a Lei n' 5.390, de 23 fevereiro de 1968; o Decreto-lei n' 505$ de 18 de março de

L969; a Lei n'-5-681, de 20 de julho de 1971; a Lei n' 5.842, de 6 de dezembro de 1972; a

Lei n' 5.960, de 10 de dezembro de 1973; alem n' 6.743, de 5 da dezembro de 197% a Lei-

n. 6.884, de 9 de dezembro de 1980; e a Lei n. 6.994, de 26.de maio de 1982)- Dentre elas

não está expi.essamente revogado o artigo 791 da CLTs7 ou. qualquer outro dispositivo do

Decreto-lei Ho 5.452, de I' -de maio de 1943,que: aprovou a .Consolidação -das Leis do

Trabalho e que dispõe sobre olu&s.pos/uZazzzc# na Justiça do Trabalho, nem tampouco a Lei

Ro 5.58'L* de 26 de junho de 1970, que cuida da assistência judiciária por intemiédiQ das

entidades sindicais e dos honorários advocatícios no fora trabalhista.

Em relação à segun(k hipótese de revogação, não há Êãar em

incompatibilidade entre a Lei n' 8.906/94 e a airtigo 791 da CLT, que regula- o jz/s

pos/zzZazzcü na Justiça do Trabalho, assegurando a empregados e empregadores a faculdade

de demandar pessoalmente no Roto trabalhista e de acompanhar suas ações até o 6úal. O

Estatuto da OAB, ao dispor que a postulação em Juízo constitui atividade privativa de

'Para que a revogação se verifique, preciso é que a disposição nova, amai ou espwial,. altere
g?(plicitamente(rwogação expressa), au implicitamente-(rwogação tácitas a disposição anti@, reÊuindo-se
a esta, ou ao seu assunto, isto é, dispondo sobre a mesma matéria. Smas disposições nova e antiga(gerais ou
especiais) não forem incompatíveis, podendo prevalecer umas e outras, umas a par de outras, não ocorrerá
revogação alguma. Quando, porém, a lei; nova regular por inteim a mesma matéria caNemplada porlêi. ou
leis anteriores, gerais ou padiculmes, visando substituir um sistema por outro uma disciplina total por:outra,
então todas as leis anteriores sobre a mesma matéria devem considerar-se revogadas"-(fn ViceNe Ráo. O
Direito e a vida dos direitos. 1991,p. 303).

'Ainda que se entenda que a fórmula 'revogam-se as disposições em contrário' é bastalüG para operar. a
revogação expressa, prescindindo-se do anolamento das leis que se pretende rwogar, a füo é quQ pelo
primeiro modo, corre-se sempre o risco de relegar o problema à inürpretação. Se as leis revogadas são
designadas, a dúvida desaparece?'(}n Miguel Mana de Serpa Lopes, Curso de Direito Civil, vo1. 1, 1960, P.
94
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advogados, pretendeu resguardar esse direito somente aos advogados em nome de

terceiros, estabelecendo que os fitos da advocacia não podem ser praticados por outros

proâssionais, tais como médicos, engenheiros, químicos, economistas, etc.39 Isso não

signiâca que o próprio titular do direito subjetivo, o cidadão empregado ou empregador,

não possa demandar pessoalmente em juízo. Mais fimles ainda, são as considerações de

Antõnio .Alvares da Silvo, ao comentar a hipótese de revogação em discussão:

:Do mesmo modo que a Lei n' 8.906/94 abriu exceção em razão do
;zaóeas' corpzls, atendendo a peculiaridades do processo penal, a CLT,
atendendo também a características próprias do processo do tfaballw,
pemlitiu o.@s posrz//apqdf da partes. Na primeira-caso, mnsiderou-se-a
liberdade, valor inseparável do ser humano, a cqa preservação a CF
colocou o instituto do /zabeas carpas - artigo- 5', -ttenl' LXWU. No-

segundQ levou-se em -conta.os valores do trabalho:lmmano> exarado
repetidamente pela CF: artigo .PO, itan IV, artigo 170 e al=tiga 193. (.-)
Seria um absurdo que se interp@asse a lei ordinária, -desçonsidQrmdo
QS valores superiormente acohidos peia Lei Maior."'

Por âm, quanto à terceira llipótesq- e.stá mais do que evideNe

que o novo Estatuto da Advocacia.. que não regulou inteiramente a matéria de que tratava a

lei anterior, trata-se de, norma geral,. não interferindo na situação especial do ju.ç ,pos/z/cznc#

na Justiça Obreira. Zegfs spe(ia/i pe/' venera/em non derreta/z/r(a lei geral posterior não

revoga a }eí especial).

w De calejadas discussões em seminários e encontros promovidos pela OAB, o PiofessorHorácio Wanderlei
Rodrigues, não hesita em explanar sua opinião sobre o Estatuto da OAB ao instituir a indispensabilidade de
advogado em- qualquer processo judicial: "Analisando-se a questão sob o prisma do acesso à justiça,
pncebe-se que, dente. à extrema miséria da inaioíia da população brasileira, ao valor reduzido de
determinadas demandas(a não compensarem o pagamento de honoráno& proíisuonaispara a sua defesa) e à
falta de recursos do próprio Estada para manter um. quadm de defensores suficientes pma todas as causas
qpe se apresentam,(-.) esses argunentos- não sensibilizou a OAB, preocupada, em ampliar :de huna
corporativa a reserva de mercado de trabalho para a categoria e nem os legisladores nacionais, na sua
maioria bacharéis em Direito.(fn -ob. cit., idem,/bidés, p. 83).
39 Revista LTr, 58-08/93 1.
40 Revista LTc 58-08/918.
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Assim, o artigo 791 da CLT, por se tratar de nonna especial,

destinada a regu]ar procedimento especial, não ÊM derrogada pelo Estatuto da Advocacia. A

Lei n' 8.906/94 apenas coníimiou, em nosso ordenamento.jwídico, que ares:ageral é a do

patrocínio obrigatório, comportando exceções, eúdentemente. Aliásp.r Qom.Q ,visto

anteriormente, tal dispositivolegal aão mencionou a revogação dasleis espmiais que tratam

da matéria, conforme prevê o artigo 2', ! 1', da Lei de Introdução ao .Código-Civil

Ademais, importa .ainda -dtm os insuperáveis .agumentos -do

Ministro Orlando Teixeira da Costa a respeito da matéria::

«Q proptio Estatuto da Advocacia, ao admitir a patrochlio facultativo
no /iaóeas corpus, reconheceu, ünplicitamente, que o preceito do seu
artigo primeiro apenas encena",tina regra geral à ao eximir-se ;de
relacionar, no seu antigo 87,-;as leis que concedem .Q pauoehio
@cultativa, proporcionou a compatibilização do patrocínio obrigatória.
como regra, com o patrochiio facultativa, como exceção.

Do mesmo autor e no mesmo sentido são os seguintes

argumentos, quando afirma que

"0 Estatuto da Advocacia nã04:we o propósito de regrar ülteiíamalte
todas as hipóteses de patrocínio, mas, tão-somente, de regulam«içar o
exercício da proâssão de advogado e de âxar as atribuições da Ordem
dos Advogados do Brasa. Não sendo uma lei específica.sobre
patrocínio, não pede ter revogado outras que previam
excepcionalmente, modalidades de patrocínio facultativo.

Conclui o Ministro

"A Lei 8.906/94 é: uma lei especial que apenas estabeleceu uma
disposição geral sobre o patrocínio jurídico obrigatório por advogado-
Logo, não pode, outrossim, ter revogado leis- já existentes,. versando
esparsamente. sobre modal-idades-' singulares de patrocina
facultativa:) 42

4i Revista Gênesisi n' 23, novembro/94; p. 542
': Revista LTc, 58-12/1423.
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Recentemente, o STF, ao apreciar a ADIA n' 1.127-8-DF (rel

Min. Paulo Brossard), suspendeu, em liminar, e, pastel-dormente, derrotou em deânitivo o $

I' do artigo I' da Lei 8.906/94,..que exigia.a:presença do advogado em qualquer jul-isdição,

com o que restou preservada ojz/sãos/z//anca das parta na Justiça do Trabaltua

Transcrevo,.-à guisa- -de -iha=a®, exce!:Em -do - bemol:ial

apresentado à Presidência da República, para-eventual veta. de dispositivos do .p13jeta de

leí, muitos dos quais .iá rebatidos no seu nascedouro e (lute &)ram derrogadospela.Suprema

Corte, a exemplo da citada ADln

'éQ incisa deve ser suprimido por inteiro. Ao exigir a assistência de
advogado para qualquer postulação aos; órgãos de?odu Judiciário
e. aos Juizados especiais, fM-se o direito de Tenção - garantia
iodividual acondicionada, estabelwida no artigo5P. XXXV, do mesmo
artigo 5ó. A disposição, outrossim, contraria o üüeresse- público por
ignorar a tendência legislativa da ücilitação do acesso à .jiuisdição,-
bastando verificar a instalação em vários Estadas da Federação dos
recentes Juizados especiais previstos no artigo 98, 1, da CF, alân dos
Juizados de Pequenas Causas +;exilados pela Lei n.' 7244/84- O
legislador ordinário e o :consdtuhte de 1988- :paeocupaiam'se
sobremaneira com o acesso à -Justiça e a rapidez da prestação
jurisdicional, erigida ambos, quer. como dinito üidividual e cdetivo
(artigo 5', XXXV, CF/88), que como princípio previsto nos ads- :2' e
PO da Lei n' 7.244/84(a]ém de outros diplomas legais, v. g., Lei n'
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, artigo 5', IV e artigo 6',
VID. "(gruas do orightal)."

Dos diversos pareceres acostados à ADln n' 1. 127-8, destaco o

apresentado pelajurista Carmen Lúcia-imunes Roam. deíêndendo a consüucionalidade do

derrotado dispositivo, citado por Ricardo Sampaia em artigo publicado na Revista Gênesis:

"A advocacia, aârma a Constituição expressa e taxativamente, é
essencial à Justiça, não a um ou algum dos órgãos do Poder Judiciário,
não a algum ou alguns dos processos e procedimentos adotados para a
prestação jurisdicional. A Constituição, tenho reiterado, não contém
palavras inúteis.. Nem palavras inoportunas ou impróprias.(...) Sendo,

H Revista Gênesis, n' 23, novembro/94i p. 549.
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pois, a advocacia considerada pela Constituição - em dicção dilata,
expressa e indiscutível - essencial à Justiça e, ainda, o advogado, a
advogada... indispensável à administração da Justiça - como se.poderia
arguir ou entrever contradlMriedade à Lei Magra- da nomla
hâaconstitucional que, tomando-lhe os tQmios e rqetindo-lhe o
sentido, venha a explicitar esta condição essencial da advocacia e a
paralela e também constüucionajmaita de6nida indispmmbilidade- da
advogado na ati-idade postulatória de:jurisdição? -Pde alguém au algo
ser essencial-e ao mesmo tempo dispensável (o- que sequer poderia ser
compatibilizado com os tentar expressos ná Constituição da
República, que relacion.a essemialidade da Mçãa da advacaciacom.a.
indispensabilidade da presença do advogados? a que é essenicialmente
pode ser eventualmente dispensado? O que é dispensável é o
essencial?»44

, Em-qw .pese -m :iwíi(]iaso:s -algumemos da jui:isto, a --mlTente

mdoritária entende que olzrsWuízda/zc# das -partes nos -espmialíssimos casos previstos em

lei, não foi revogado, até porque -a; revogação de lek., exige previsão expressa, e como já

dito, tal não aconteceu.

Dessume-se das consideraçlões . ditas acima, a inarrQdável

conclusão de que o artigo 791 da CLT não restou-revogado pelo artigo I', incisa 1, da l,ei

n' 8.906/94, e, não fosw a decisão do Supremo Tribunal F.ederal declarando a

hconslhucionahdade do referido di@iva, este abre a4lenu uma wWo -à ]:Wi:a da

Estatuto da Advocacia que, embora posterior à C[F, subsiste pe]o simp]es motivo de que o

44 Carmen Lúcia Antunes Rocha, ín parecer nos autos da ADln Ho 1. 127-8, apzld Revista Gênesis, n' 23,
novembro/94, p. 549.

40



citado inciso 1, do artigo I', não inovou. a matéria4s, já. constante no artigo 71;' .$. 3\ -do

antigo Estatuto da Advocacia(Lei n' 4.21 5/63), anterior à Constituição.4ó

Poilanto, seguemvigentes na Justiça do Trabalho o principia do

./us.pos/z/Zandl e a Lei 5-584/7Q, que regula a assistênciajudiciária

2.5 - A Constituição Federal e o Jas /)knflt/amí#

Q artigo 133 da Constituição Federal, preceitua: "O- advogado é

indispensável à administração da Justiça, sendo inviolável.por seus aios e manifestações no

exercício da proãssão, nos limites da lei."

O citado artigo desde o início de sua vigência suscitou polémica.

45 Analisando o tema. o então bachmel em Direito pela UFSC Jany Carlo Poeta preleciona: "...não há falas-
se que o al:tido I', incisa 1, da-Lei n:'-8.906/94 tenha revogado o ius postulando ptewsto no attiW 791 da
eLT, uma-vez que apenas reproduziul-a nomla legal substituída.(artigo 73, parágrafo 3' da Lei n'4.215/65).
Ponderando-se, ainda, que o Supremo Tribunal Fedual reconlnceu, após apromulgaçao da ConstiDzição da
República, a vigência e coexistência das legislaçõesque pemiitiam o jus postulando" fS7:E ZP, Rl;'C 488ó,
DJ 23/04/93). com as demais(artigo 133 da CF e artigo 71, parágrclfo 3', da Lei n' 4.215/63)- apud Re\r\sXa

Gênesis, n' 23, novembro/94, p; 556/7).
"Q. Colendcr Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Habeas-Corpo/s n' 67.390-2, do Paraná, cuja

ementa foi publicada no DJ de 6-4-90, Ementário n' 1.576-1* teve. oportunidade de, através dos votos
pioíeridos pelos Ministros Censo &. Mdlo e. Sepúlveda Pertence, manifestar-se, .incidwtalmente, sd)re o
'l/us posrzl/and", consignado no artigo 791 da CLT, declarando ambos, respectivamente, "situaçõ« há,
revestidas de excepcionalidade,- que legitixnam a outuga; poLlei, do ':Ms posrzz/a/zc#" a qualquer pessoa. São

os casos pertinentns= à ação de "habeas-corpus?', à revisão criminal aos dissídios individuais, àq anões
instauradas plante os Juizados Especiais dentre outras hipóteses especiais", e "parca: allwtente
expressivo, aliás, que estando essa essencialidade da advocacia consagrada, embora em nível- legal. desde
}963. com o Estahto da Ordem, nos vinte e seis anos que se seguiram, esta norma ]ega] comi/iveu com o
artigo 791, da Consolidação das Leis do Trabalho, da década de 30. E jamais se pretendeu sustentar a sua
qevogaçãopelo Estatuto da Ordem, onde a essencialidade da advocacia foi primitivamente consagrada?'(ín
Revista LTr, 54-5/516).
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TodaMa, cumpre fhsar que o artigo 133 da nova Carta não

inovou a matéria ao declarar que o advogado é indWensável à administração daJustiça.

A expressão em destaque, comporta amplo significado e iNerpretação apropriada, à luz-dos

preceitos legais e dos princípios indicados, não se restringindo ao patrocínio indiscriminado

de qua[quer ação judicial, sem exceções para os casos especiais e justiÊcados. E que a Lei

Máxima da Nação não poderia dizer que a- advagato é dispemávd. à administração da

Justiça porque isso se(h retroceder no dístico de- nossa Bandeira, onde se lê: "Ordem e

Progresso"

Qs advogados são necessários na maioria das demandas .judiciais,

justamente pela complexidade. com que alguns processos se apresentam. Porém, no$ casos

enumerados por lei, não me :parece .carreto distorcer o .temia "indispensável" contido no

+nvt rx l in n l rxr

A expressão "administração da Justiça", constante do artigo 133

da Constituição de 1988, deve ser eMendida en] seu sentido amplo,- que não se resta.inge ao

seu patrocínio advocatícia,. em caráter obrigatóiío, no foro trabalhista, em virtude de suas

peculiaridades- Idênica norma também constava do amigo 68 do anterior Estatuto da

Ordem dos Advogados(Lei n' 4.215/63), prevendo que aos Juízes e membros do

Ministério Público, juntameMe com os advogados, caberia à administração da Justiça; e

nestes tempos, a administração tem por fim o zelo da Justiça, e não, obrigatoriamente, a

participação e a presença de advogado, atuando em processo em nome das partes,

reservada, apenas, para os casos em que a lei ordinááa as exige.

Assim, o contido no artigo . 133 da Constituição, não encerra

nenhuma inovação no tocante à participação do advogado nanaüdadenenhumae 9
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incompatível com as características do processo trabalhista, nem pata .eliminar o Jz/s

po.s/wZa/zíZz dm partes

se mosl:ranao Sl ao

O referido dispositivo constitucional apenas elevou ã categoria

constitucional uma norma já estabelecida na legislação ordinária, cuja interpretação implica

considerar não apenas os seus elementos meramente intrínsecos ou gramaticais, mas,

sobretudo os elementos extrínsecos ou lógicos, sem desprezar as razões históricas e as suas

autênticas necessidades sociais, que a todo momento desafiam a sensibilidade do jurista

consciente e-intenso às soluções ou aos modelos artificiais de aplicação do direito.

Em nenhum momento, a Constituição revogou o-princípio-do./z/s

pos/z/hnd2 e essa não foi a intenção .do legislador. As razões que justificam a manutenção

do tratamento diferenciado, nesse aspecto, no foro trabalhista, é que constitui-se esta

Justiça numa autêntica 'jurisdição especial".

Reconhecendo tal situação, . o .artigo 133 da Constituição de

L988, em sua parte final, esclarece: "--nos ,limites da lei"- Havendo pois, .uma lei .federal,

que no caso é a Consolidação das Leis do Trabalho, a facultar às partes o exercício do

direito de ação e defesa perante a Justiça do Trabalho, podendo acompanhar os processos

até o final, no âmbito do Judiciário Tmbalhísta, o princípio continua empleno vigor. E certo

que a presença de advogado consciente e atento aos direitos do mandante, valoriza o

processo e facilita, quase sen)pre, a formação mais-abrangente-do contradiz:pião. Contudo,

não se deve restringir o livre acesso ao Judiciária não sâ pek) trabalhador, como também

pelos empregadores que não possam ou leão; -despem dispor de patrocínio advocatício. A

admiústração da Justiça é dirigida ao. público, muito mais que em benefício de uma classe
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'tomemos-o, testemunho de Vicente José Malheiras da Fonseca,

segundo o qual a distribuição da.Justiça não está restrita aos grandes centros urbanas, mas a

i;odo o tenitó].io brasilúa, desde os mais longínquos lugares da Amazânia .ou do sertão

nordestino até o extremo sul do País. Em muitas localidades, Q índice de ajuizamento de

reclamações verbais é elevado.

O jws .pos/z/Zandz constitui,. inegavelmente, um 6enõmeno que

amplia as garantias da democratização e simplificação do processo

A conciliação em Juizó, sob a vigilância e fiscalização do

magistrado ou do tribunal é a segurança da autonomia da vontade- das partes, especialmente

do trabalhador, devendo o Ifuiz negar a homologação quando se convencer de que as partes

acham-se em conluio

A-íàculdade.de demandar ou defender-se sem iüermediação de

advogado, outorgada às parte% no processo traballústa, visa poupar-lhes os gastos com

honorários de advogado, considerando-se, Sobretudo a insuâciência económica do

trabalhador- Basta imaginar a hipótese de. um trabalhador .que esteja pleiteando salários

retidos

Entendimento . diverso - difhultaria prafimdamente a ação

trabalhista e a defesa de pequenas e médias empresas, que não dispõem de recursos para

constituir advogados ou que entendam dQsneQessárío o patrocínio advocatício, em

determinadas situações-

piante .desta situação, a Lei oo 5.584/70 atribui aQS Sindicatos a

incumbência de. prestar assistência judiciária ao trabalhador sem meios para contratar

advogado, associado ou não da entidade sindical
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Nas comarcas onde não houver Juntas ae uonclijaÇao e

Ifulgamento ou nãa existir Sindicato da categoria profissional do trabalhador, o encargo de

prestar a assistência-é atribuído aos Promotores ou DeÊensares Públicos(artigo ]7 da-Lei n'

5. 584/70) .

A propósito, presumindo a falta de aptidão téGúca da parte,

aquela Lei faculta o Juiz impulsionar, de- ofício, a processo, quando empregados e

empregadores comparecem pessoalmente Qm Juízo, em atenção ao princípio aquisitivo, que

equivale à concepção publicista da função jurisdicional.

Yussef Sayd Cahali, ao tecer considerações sobre a questão da

sucumbência no processo trabalhista e: sua repercussão no que- tange aos honorários

advocatícios; acusa o artigo ]33 da- Carta Política47 como sendo um texto eivado de

imprecisão técnica e caractei:azado apela ambigtlidade, que, embora 6estdado. como uma

conquista da classe dos Advogadas na realidade nada tinha de inovador,.porquanto o artigo

68 do anterior Estaülto daOídem @ei 421-5/63)já-dispunha que "no seu ministério prh'ado

o advogado presta serúço -público,-constituindo, como os juízes e membros -do Ministério

Público, elemento indispensável à administração da Justiça".

Simplesmente teria dado forma. constitucional a preceito de lei

ordinária, com o acréscimo, agora, da garantia da inviolabilidade por seus aios e

manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei; aliás, esta ressalva("nos limites

47 lo Tumba do TST: "0 artigo 133 da Constituição Federal, que trata da indispensabilidade do ad5rogado,

Lei Maior é auto-aplicável e revoga o artigo 791 e gg do Estatuto Laboral. A vinculação aos limites da lei,
constante daWele dispositivo constitucional, diz respeito à segunda oração nele existente, relativa "à
inviolabilidade no exercício da proÊissãc} de advogado". Assim, aplica-se a sucumbência no processo
trabalhista(Recurso Ordinário 2900220666, maioria, DJSP 14.07. 1992, P: 84). 45



da leln) deu causa a divergêncü.. jurisprudencial quanto a saber se também a

hdispensabi[idade do advogado dependeria de regu]amentação ]ega], ou se a mesma diria

respeito apenas à inviolabilidade no exercício a profissão.48

Em demonstração inequívoca de que o . artigo 133 da

Constituição Federal não trouxe a imediata extinção do instituto do ./ux posa;anca. cabe

transcrever excertos de aresta da I' Turma do comendo TST, da lavra da Ministra Cnéa

Moleira, quando assim ündamentou

cr artigo 133 da Constituição FederaV88, ao tratar da
indispensabilidade do advogada pam a administração da Justiça
prendeu esta situação a posterior elaboração da lei, encontrando-se,
pois, pendente de regulamentação, daí, a impossibilidade de mndiata
aplicação. Por conseguinte vigente a faculdade prevista na CLT e não
cassada Q jus postulandi das partes.

»49

No JZaóeas Coro?/s n' 67.390-PR, em que se discute sobre a

falta de capacidade postulatória do paciente, o Excelso Pretório, em Acóílião unânime do

seu Plenário, de lavra do insigne Ministro Moreira Alvos, assim se pronunciou

"A constitucionalização do princípio geral, já constante da artigo 68 da
Lei n' 4.215/63, é princípio que diz respeito à advocacia como
instituição, não ]he deu caráter diverso do que elejá bilha, e, assim, não
revogou, por incompatibilidade,.. as nomlas legais existentes que

pemntem - como sucede no habeas corpus ' que, nos casas previstos
g?ípressamente, exerça as fiações de advogada quem não preendla as
condições necessárias para a atividade profissional da advocacia.""

48 "0 texto constitucional pode sel' entendido de duas maneiras: 1") 0 advogado é indispensável à
administração da Justiça, sendo esta indispensabilidade exercida nos limites da lei e ainda são invioláveis
(?) por seus atou. e manifestações no exercício da promissão. 2') O advogado é indispensável à administração
da Justiça, sendo inviolávd- por seus ates e manifestações no exercício da pmíissão, desde que estes ates
soam pEatiçados nos limites da lei. A se entender no primeiro sentido, as partes na âmbito do Judiciário
Trabalhista continuam com o ./:n posrz//anda nos dissídios individuais plante as JuDIas de Conciliação e
Julgamento, visada a situação pela artigo 839 consolidado que é, Justamente, o limite da íei(José Luiz
Feneim. Prunes, Sobre a presença obrigatória de advogado nas reclamatórias individuais- Rep. IOB Jurispr.

'9 (TST-AI 3480/90.0 - Ac- I' T., 17. 12. 1990)-
se (STF - HC 67.390-PR-Pleno).

212923)
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No mesmo wntido foi-a Acórdão da Revisão -(:riminal HP 4.886

SP, da lavra da insigne Ministro Censo de Mello

'Aindispensabilidade da mtervenção do Advogado traduz princípio de
índole constitucional, CWa valor político-jurídico, no entanm, não ê
absoluto em si mesnn. Este postulado - inscntc} no artigo 133 da nova
Constituição do Brasil - acha-se condicionado, em seu alcance e
conteúdo, pelos limões pela leb. consoante estabelecido pelo próprio
ordenamento constüucional. Com a advento da Lei Fundamental,
operou-se nesse tema,. a constitucionalização de um prmcTio Jã
aMeriomiente consagrado na legislação ordinária, sem a
correspondente alteração do significado ouldo sentido de seu conteúdo
intrínseco. Registrou-se, apenas, uma diferença qualitativa entre o
princípio da essencialidade da Advocacia, anteriormente consagrado
em sede constitucional, onde intensificou-se a defesa contra a hipótese
de . sna revogação mediante simples deliberação legislativa. A
Qonstitucionalização desse princípio não modificou a sua noção, não
ampliou o seu alcance e nem tomou compulsória a intervenção do
Advogado em todos os processos. Legítima, pois, a outorga por lei em
hipóteses excepcionais, do .ius postulando a qualquer pessoa, como Jà
Ocorre na ação penal de habeas corpusp ou aQ própria condenado - sem
reBrir outros - como se veriÊca na ação de revisão criminal.""

Em acórdão da lavra do Ministro afiando Teixeira da Costa, a

Senão de l)issídios Individuais do TST assim se pronunciou, ao apreciar o Processo n'

TST-RO.;AR-468/84

'1O ius postulandi do processo traballlista não mnflita com a artigo
133- da Constituição de 1988, pois ele apenas recolüeceu a natureza de
direüo público da fiinção de advogado, sem criar nenhuma

incompatibilidade com as exceções legais que permitem,à pams2 ajuizar,
pessoalmellte, pleitos perante os&gãos do Poder Judiciário.""

A esta decisão, separam-se outras."

5L (STF - RCrim. 4.886-SP-Pleno).



Diante desses respeitáveis pronunciamentos jurisdicionais, não há

como sustentar, respeitados os.judiciosas posicionamentos em contrários4, que o artigo 133

da Constituição Federal instituiu Q patrocínio obrigatório pelo advogado, eliminando do

direito pátrio o patrocínio facultativo, previsto na legislação ordinária esparsa

E o que se deve entender pela expressão incrustada no referido

dispositivo constitucional f/zd?g2ensáve/ à acZmfn/sã'açúo cürlus#ça?

Nehemias Guelras, relator da comissão que elaborou 0

anteprqeto do Estatuto da OAB,, citado pot Orlando Teixeit-a da Costa em artigo publicado

na revista LTr, a respeito da expressão e/epzem/a fndispensáve/ à ad#?f ls#açlãa du J#s//ç;a,

explica em seu livro A Advocacia e o Seu Estatuto

qDeixou, o advogado.. de ser a excrescência desdenhada por alguns ou
q- simples facção litigante encarada na sua parcialidade obrigatória
como elemento perturbador da vemranda serenidade {!o- ijuízo. E ele,
agora, o prqrio juíza,. numa das suas justaposições essenciais e
impreteríveis, compondo e contrapondo, com o outro causídico que se
Ihe deõonta, não apenas a contraditóào processual, mas a própria
jurisdição do Estado que sem ele - e só com o magistrado - não seria a
Justiça, mas o arbítrio despótico e prepotente ou o dogma distlrjbuído
Gamo mercê patemalista aos válidos e üvoritos das simpatias e
inclinações pessoais do poder unipessoal judicante.

54 O Juiz do Trabalho Antõnio Carlos Facioli Chedid, do TRT da 12' R. em ç-oto proferido na 3' Tumba,
sustentou aplicar-se na Justiça do Trabalho o princípio da sucumbência por estar extinto o./zzspos u/al?d, no
quaFtrago à lume, parte do vaia vencido: "Tenho sustentado desde a advento da Constituição de 1988 que,
cm boa hora, foi extinto o jus postulando. no direito brasileiro. A participação de qualquer advogado em
qualquer processo judicial, além de medida salutar, atende ao caráter proÊlssionalizante do sistema
contemporâneo.(...) Por amor à brevidade, reporta-me ao que escrevi alhures .(in LTR - 53/3/300),
demojistmndo que a participação obrigatória do advogado nos processos judiciais deve ser extraída da
conexão dos ans. 5o, LV. e 133 da CF, acrescida da criação da defensoria pública e da obügatoriedade de
assistência judicial integral(ans. 5', LXXIV, e 134).(--) Dar a cada um o que é seu sem a presença do
advogado para exercer a defesa técnica é tarei. das nmis perplexas, angustiantes e.. quiçá, perdoem os
doutos, temerárias. A tarefa pertine, em exemplo amplo, à pemiissãa ]ega] para os leigos se meditarem ou
para exercerem a medicina cirúrgica ou, ainda, sem risco de catástíoíé, pilotagem aeronaves.(...) Tenho
ainda hoje, dente às disposições da Lei n' 8.906/94, que declarou ser privativo de advogado o jus
postulando, em qualquer processo judicial, conferindo também o- direito exclusivo de percepção da verba
]!onoráiia, a matéria não comporta mais qualquer discussão, mesxno pelos.mais conservadores"
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Complementando a citação a pouco reproduzida, condui o

eminente Ministro

q Claros poK, que o artigo 133 da nova Constituição, apenas transferiu
para o seu texto a expressão de- uma teoria já consagrada pela
legislação ordinária, ou sda, a que encara como de direito público a
rqatweza da advocacia, sem que isso importe em cria um inÚustiÊcável
monopólio do seu exercício, que se instituiria contra os âms sociais da
Constituição e as exigências do bem comum.""

Dessas Considerações dos eminentes .juústas citados a respeito da

carreta interpretação da artigo 133 da Zex -Fun(&zmen/a/fs. tem-se que a expressão

izzc#spensáve/ à ad7n/n/s/naçâa cã Jwsffga não confere aos advogados qualquer monopólio e

nenhum cerçeio a pedidos de prestaçãojurisdicional da própria parte.

tendente, ainda, de debate é a expressão disposta na parte Êlnal

do preceito constitucional: "...nos liíút6 da lei," Cabe,.. pois analisar o que pretendeu o

legislador a enxertar tal expressão na redução do artigo 133.

© panorama legal conduz à conclusão de que o .citado artigo 133

não- é auto-aplicável e que.tal dispositivo não- elimina a possibilidade de subsistência de

alguns casos excepcionais - em que o patrocínio advacatício, por relevantes razões, poderá

ser prescindível Wagner Giglio, não discrepa de tal iMerpfetação, quando assevera:

:'Contudo, se a disposição do artigo 133 da Carta Magna não é auto-
aplicável, no seuJtida pretendida por pane da doutrina, tampouco proíbe
que a legislação ordinária estimule a obrigatoriedade da representação
por advogado nos processos trabalhistas. Pela contrário: o preceito em
questão não .só faculta como propicia a intemiediação obrigatória dos
advogados.""

s (Revista LTr, 53-3/268-9)
5õ Çiglio, Wagner D;, 1930 - Direito processual do trabalho. 1995, p. 144.
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Ainda a respeito da interpretação do artigo 133, é de bom alvitre

trazer à colação as percucientes ponderações em tomo da expressão "... nos limites da lei':

de autoria do Juiz do Trabalho Vigente José Malheiros

"Om, a lei federal, no caso, é a Cansalidação das Leis do Trabalho,
que continua em plena vigência, nessa situação, aa facultar aos
empregados e empregadora o direito de ação e defesa perante a Justiça
do Tmbaho, podendo acompanhar pessoalmente as- processos até Q
Êna], no âmbito do Judiciário Trabalhista. E ainda o Estatuto da
Ordem das Advogados do Bfasil «ie estabelece que, 'é lícito à parte de
defalder seus direitos, por si mesma ou por procurador apto, mediante
licença do Juiz competente',' nas hipóteses aludidas pelo artigo 75 da
Lei.n' 4.215/63:(1) inexistência momaitânea, ou não, de advogado, na
sede do juím;(ID recusa ao patrocínio da causa ou impedimento do
causídico;(lll} e 'não sendo da conâança da parte ox praâssionais-
referidos no incisa anterior, por motiva relevante e provado'. Como se
vê, o jus postulando por intermédio de advogado não é absoluta, pois
üem limites na lei.

»57

Assim, o artigo 133 da Constituição Federal apenas repetiu e

erigiu ao dvel constitucional nomla legal e geral quejá se encontrava em vigor

2.6 - Importância do jKsposfw/aizl# na Justiça do Trabalho

Desde a instituição -da CLT, preocupou-se o legislador em

facultar às partes o patrocínio da causa por advogado no cora trabalhista(artigo 791 da

CLT). Tal prerrogativa veia de encontro aos princípios da oralidade, celeridade e

simplicidade do processo laboral, visto que a prestação .lurisdiçionã- da Justiça do Trabalho

é.destinada a pessoas pobres, de pequeno poder aquisitivo, que normalmente precisam vir a

juízo para pleitear valores de pouca monta

H Revista LTr, 52-} 1/1.366.
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Revela-se, pois, que a intenção do legislador foi a de, justamente,

facilitar o acesso dessas pessoas carentes ao Judiciário, buscando remédios para obstar-lhes

lesão a seus direitos, dada a-dificuldade deles contratar um advogado quando se tratam de

ações em que se busca o ressarcimento de valores económicos de pequena monta ou até

mesmo, pela ausência de advogados em detemiinadas regiões do País

Negar vigência ao.@spos/ Zazzd2 na seara do foro laboral, seria o

mesmo que arrancar dos trabalhadores um importante e poderoso instrumento de reaverem

a plenitude de direitos lesados.

Ajustücar a impoaância do.jz/sposzz//a/zd, estão as informações

dc} Ministro do Tribunal Super:br do Trabalho Orçando Teixeira da Costa, quando assevera

que existem regiões em que, até há bem pouco tempo, o volume das reclamações aguizadas

pessoalmente pelo trabalhador totalizava cerca de oitenta por cento do movimento total das

Juntas de Conciliação e Julgamento, Denuncia que mesmo quando o paü'ocínio do

advogado era manifestado na audiência, o a4uizamento da reclamar(ária havia sido deito

pessoalmente pela parte.'*

Neste mesmo sentido, podemos tomar o testemunho de Vicente

José Malheiros da Fonseca50,. se;gula(b o (dual a distribuição da Justiça.não está restrita aos

grandes centros urbanos, mas a todo o território brasileiro, desde os mais longínquos

ligares da Amazânia ou do sertão do nordeste até o extremo wl do País. Tais Êatores,

elevam o índice de ajuizamento de reclamações verbais na Justiça do Trabalho.

Vale ressaltar que a oralidade no processo trabalhista é uma de

s relevantes e de.alto alcance prático, teórico e socialsuas características maiC ]

s Revista Gênesis, Do 23, novembro/94, p. 557
59 Revista LTr, 58-08/933.
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Quase tudo nla processo trabalhista é produzido ou feito

oralmente. Depoimentos razões finais, propostas de conciliação em sessão, sentença. A

simplicidade e o não formalismo são peculiaridades do processo trabalhista por razões

históricas e sociológicas, em face da hipossuficiência do trabalhador, beneficiário da

legislação do trabalho.óo

Ressah'idos os judiciosas entendimentos em cantrárto, considero

insuperáveis, na defesa da importância do.@s pos/zrZa/zc# na Justiça Obreüa, os argumentos

de Vigente rosé Malheiros da Fonseca, os quais cabe aqui transcrever

«A tutela jurisdicional não pode ser- negada àqueles que não têm
condições ou que não querem contratar advogados, aos que não
desejam ou não podem contar com a assistência de Sindicato ou do
Estado. na defesa de seus direitos e interesses, que, .por muHeras
razões. são levados ao conhecimento da Justiça do Trabalho pelos
próprios litigantes, diretamentQ, e não por intennédio de representantes
ou assistentes, que em certas situações estão totalmente fora do alcance
tias partes ou interwsados. O Judiciário Trabalhista não é um bro de
privilegiadas. A ele da'em ter livre .acesso tmbalhadares, altos
executivas, micro empresários, grandes ou pequenas eiJ)presas, enâm,
todos os personagens do conflito entre cr capital e o trabalho, em
qualquer localidade da território nacional, com ou sem patrocínio
advocatício, na medida, portanto, das condições de cada circunstância,
sobretudo do operária, quase sempre impossibilitado de suportar as
despesas com honorários de advogado. A obrigatoriedade de patrocínio
advocatício, na Justiça do Trabalha, inibirá Q trabalhada e
principalmente pequenos empregadores na reivindicação e na densa de
wus direitos. Isso importa em que inúmeros conflitos àquem
reprimidos e a consequência .inevitável é a tentativa de solução
marginal, que desagua pela via da criminalidade, com graves reflexos
na sociedade. A questão, portanto, não é tão simples, como se imagina,
pois exige uma tcanada de consciência social, que não se coaduna. com
posturas radicais. A igualdade das partes no processo trabalhista é uma
falácia, pois o operária, especialmeMe quando desen)pregado, pão se
toma menos hipossuficiente diante do empresário: ainda que esteva sab
patrocínio advocatício. A assistência jurídica não elimina o desnível
económico. acentuado nos casos de desemprego, cuja problemática
envolve uma questão de sobremvência, de fome e de miséria.

õo Rwista LTr. 52-1 1/1.326.
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E continua

«(..) Qualquer nona jurídica dew nr interpretada de confbnnidade
com os seus fins sociais e de acordo com o bem comum. Não creio que
uma nomla constitucional, elaborada Qm Boné dd povo,. possa su
aR[icada em beneãcio de unu. categoria poâssima], mas ,eln
detrimento dos próprios beneficiários da jurisdição especializada em
questões trabalhistas. Os princípios de liberdade e .de democracia
recomendam que se assegure aos próprios litigantes, na ;justiça do
Trab4ho, o direito de indicarem, se puderem ou desejarem, os seus
patronos na defesa de suas p::etaisões, garantido:. eMretanta. o livre
acesso ao Judiciária ijldependentemente de patrocínio advocatício
Radicular, sindical ou estatal. "'

Este é, exataJnente, Q espírito da lei,naüd tradução da intenção

do legislador, movido e sensibilizado pela realidade brasileira.

De íàto,..não se pode olvidar, malgrado a aplicação subbsidiária do

Código de Processo Civil no processo trabalhista, que este continua sendo simples, sob

pena de se descaracterizar a Justiça do Trabalha, pois de Justiça dos pobres passará a ser a

dos ricos e bem aquinhoados, e, se assim for, em detemlinados casas, somente estes

bateriam às suas portas.

Outra realidade que não se pode desconsiderar é o fato de que,

cada vez mais, vem crescendo a imerposição de recursos manifestamel;K protelatórios,

gerando, em çonseqüênçia, a perda da oralidade e simplicidade do processo trabalhista, e

até mesmo daquelas salutares omissões em matéáa trabalhista dê CLT.

A: questão é que as lacunas e omissões da CLT são salutares, no

nítido propósito de tornar a Justiça Obreira mais ágil, dada a natureza alimentar do crédito

do trabalhador. Enhjecer o processo trabalhista com as regras típicas do processo civil,

criado exclusivamente para Justiça civil, também conhecida como patrimonialísta, é taíná-lo

61(i/z "Refomia da Execução- Trabalhista e Outros Estudos". 1993, p.]26/127 apzfd Rwista LTr. 52-
Q8/933):
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moroso, truncado: enchendo-o de amladilhas, distorcendo sua finalidade precípua: distribuir

Justiça social de modo célere, para não prejudicar as necessidades do trabalhador

surpreendido com a perda inopinada do emprego que, no mais das vezes, após flagrantes

desrespeitou a direitos elementares, se concretiza em manifesta apropriação indébita dos

DaÍrões

E preciso que os operadores do direito, como agentes sociais de

transformação, .ramais percam de.vista o axiomadeque Justiça tardia não é Justiça, é quase

um crime contra o trabalhador

Assim, negar vigência aolz/s posüZanc# é o mesmo que cercear

possíveis e não raras reclamações pessoais- Milhares são os trabalhadores que procuram a

Justiça do Trabalho pessoalmente, e lá têm suas reclamações reduzidas a tempo,

processadas e julgadas pelas Juntas de .Conciliação e Julgamento. A importância do ju.ç

po.s/u/anal na Justiça Trabalhista pode ser traduzida no testemunho de um dos maiores jus

laboralistas deste País, o ex-Presidente do TST Mozart Vector Russomano,. que na sua sábia

e longa carreira de Juiz do Trabalho, colheu a seguinte experiência

'Há mulas anos passados eu era Juiz do trabalho de primeira
instância. Compareceu o Reclamante, um camponês muita humilde,
modesto muita simples, muito respeitoso, desacompaütado de
advogado. E do outro lado estava a- fazendeiro, estancieira como
dizemos no Ria Grande do Sul, acompaiüado do seu advogado. E o
seu advogado era nada menos do que o maior advogado da cidade, cujo
nome eu dwlhio com grande e proflmda admiração - o saudoso
Professor BRUNO DE MENDONÇAUMA - grande especialista em
múltiplos ramos do Direüo. Conlmcidíssimo de Deus e de todo mundo
nas pequenas cidades daqueles tempos. Pois o advogado teve a Falava
para apresentar a sua defesa prévia, sua contestação, e Ge-lo oraimmte--
E quando terminou aquele simples campaitês- pegou; SQU çlnpelãa de
gaúcho e disse
- Doutor o senhor me desculpe - dirigindo-se a mim - eu pensava que
tinha razão, par isso vim aqui. Mas agora Q Dr. BRUNO mostrou que
não tenho razão nenhuma. Então eu peço licença para me retirar e
quero me desculpar com todos.
Velam que pura ingenuidade. Se se tratasse de um advogado do ponto
da vista. ético, teria dito: eu peço quQ se consip.e em ata a desistência
da* ação.
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Interrompi o calnpanês e disse: não, aqui quem vai decidir se você tem
razão ou não, sou eu.(...} Após isso, o advogado- imediatamente
interrompeu a parte e disse:
Nós temos uma proposta de acordo. E ahreceu praticamente a
fatalidade do pedido. "ó2

Sãa casos teratológicos coma estes que justificam o- instituto do

jus ,pos/z/Zandl, mormente quando não existe na localidade nenhum bacharel -em Direito

habilitado a fazer a defesa ou inversamente, quando nenhum advogado aceita a causa do

réu. A esta realidade sempre esteve atento o legislador, pois tais casos muitas vezes

ocorrem no interior perdido do nosso País, nos espaços em branco do mapa do Brasil.

Nestas hipóteses, faculta-se & defesa- teratológica da própria parte, que não tem o grau de

bacharel

Q uédito alimentar precisa de uma reparação rápida, já que se

destina à satisfação de necessidades que não podem esperar, por isso, deve estar aberta aos

lesados, uma porta de acesso eacil, sem que se precise obrigatoriamente ir à procura de um

advogado, que, nem sempre irá assumir a causa por tratar-se de valores pouco signiâcantes.

E que a grande maioria das reclamações trabalhistas consiste num mero acerto de contas de

empregado dispensado, e por ta} razão:, é o processo trabalhista desvestido de diâculdades

de ordem material ou processual. Outra razão a justificar o ./z/s pos/z//alzd7 no Brasil é que,

por inexistir órgão de conciliação e julgamento fora do aparato estatal, não tQm o

empregado outro caminho senão o acesso facilitado ao judiciário para constranger o

empregador a pagar4he o devido.

O empregador, por sua vez, não paga fora da audiência pois,

além da possibilidade de íàzer acordo e pagar a menQr a obrigação trabalhista, obtém

ó2 Revista Gênesis, n' 08, agosto/94, p. 136.
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quitação deânitiva do débito, com a certeza de- que, sobre aquele olàeto, não haverá mais

reclamação (CLT, artigo 831).

E, em face de.tais realidades en6entadas- por trabalhadores de

agites distantes até mesmo sem advogados ou onde aqueles que não queiram assumir a

pausa por razões diversas, é que o J#/s-pos/zl/anca dos empregados, e também dos

empregadores menos afortunados ou em dificuldades financeiras,traduz-se num instituto de

alto alcance social. Pela própria realidade do nosso País, já sentida pelo legislador há muito

tempo, o JZ/s .pos/zz/anca é, sem dú=vida, um instrumento poderoso nas mão dos

trabalhadores que diante da exploração já sofhda da mão de obra, não parece viável ainda

terem que remunerar advogados.ó3

Convém íhsar o que dispõe o artigo 5', XXXV, da CF, no

sentido de que "a lei não excluirá da apreciação do P(Mer Judiciárb- lesão.. ou ameaça:de

direito"- Este direito, que retrata um das mais fundamentais garantia que um cidadão possa

ter no regime democrático: bater às portas da Justiça, onde estão luzes pagos com seu

dinheiro de contribuinte, e pedir-lhe a cessação de uma ameaça ou- a reparação de um

düeito lesado. Portanto, pelo menos enquanto a De6ensoria Pública estiver instalada(e. esta-

é a regra na grande maioria dos Municípios brasileiros o% se estiver, não funcionar a

contento, poderá o necessitado reivindicar diretamente ao Juiz.

õ3 Analisando a questão do acesso àjustiça sob Q prisma do artigo 133 da CF/88 e do novo Estatuto da OAB,
o Professor Horácio Wanderlei Radrigues, coloca: "percebe-se que, dente à extrema miséria da maioria da
população brasileüa, ao valor reduzida de detenniiudas demandas(a nâo compensarem o pagamento de
honoráüos profissionais para a sua defesa) e à fala de recursos do próprio Estado para manter um quadro
de defensores suúcientes pala todas as causas que se apresentam, pareceria ter sido fundamental, por
ocasião dessa regulamentação, excluir pelo menos os Juizados de pequenas causas do âmbito de sua
aplicação. No entanto, esse argumento não sensibilizou a OAB, preocupada em ampliar de forma
çorporativa a reserva de mercado de trabalho para a categoria e nem os legisladores nacionais, na sua
maioria bacharéis em Direito"(l/z Horácio Wanderlei Rodrigues. Ob. cit., idem, ibidem, p. 83).
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Se não for necessitado, mas se não houver no local advogado, ou

se este não puder ou quiser assumir a causa ou for impedido, poderá a parte advogar em

causa própria, mesmo sem habilitação legal: artWO. 36 do CPC. Se não se sentir habilitado,

o Juiz mandará atemiar Q pedido e Q processo tramitará do modo que for possível.

Bem se vê, que a exigência de indispensabilidade do- advogado

em qualquer processo trabalhista trata-se de uma pretensão monoWmica. À parte,- e nãa à

lei, dwe catar a livre opção. A obíig&oriedade- do advogado ln- processo trabalhista.â

mais um exemplo da intervenção indeúda do legislador, retirando do cidadão a liberdade de

Qscoha nos assuntos-inerentes-à-sua esfera pessoal

Trata-se, sem dúüda, de dispositivo corporativista que pretendeu

aumentar o mercado de trabalho da advogado sem considerar aspectos peculiares do

processo trabalhista, que o legislador brasileiro mais uma vez demonstrou desconhewr. A

questão é que o Judiciário deve ser visa.o como uma instituição simples e desburocratizada

na sua unção primordial: distribuir Justiça."

2.7 - Extensão do.jaspo# /an # na Justiça do Trabalho

Ca;lhrmejá exaustivamente debatida,. no processo do trabalho a

Êacultatividade de patrocínio advocafício é. dil:igida aos empregadores e aos empregados, de

modo que poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as

64 O professor Horácio Wanderlei Rodrigues lembra que a centralização. geográfica de suas instalações
®mM o acesso de alem mora nas periferias. Diz que esse fato inclusive afeta psicologicamente as
Fssoas mais simples, que vêem in Judiciário al@} totalmente distanciado de sua realidade. «n (ib. cit.,
idem, fóidem, p. 46). ..



suas reclamações até o final (CLT,ans. 791 e 843). Não encontra eco a posição daqueles

que defendem limitar-se oli/sãos/z//a/zd7 ao primeiro grau dejurisdição.'s

Nãa.pairam dúvidas que o legislador pretendeu garantir as partes

o direito de acompanhar pessoalmente suas ações em qualquer grau de jurisdição. Aos que

defendem o contrário, com certeza não encontrarão argumentos para explicar a aposição da

expressão até o final. Defender que o.jz/s.posfuZazzdz' limita-se à PrinKira Instância também

constitui grave equívoco. lsis de Almeidç comentando à Consolidação das Leis do

Trabalho, traz a seguinte lição:

(1...) tanto empregados como empregadores podem postular
pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar suas
reclamações até: o ülal A disposição é originária do artigo 90 do
Decreto 6.596, de 12.12.1940, cuja redação êrB exatamente a
mesma. ''"

A verdade é que não pode haver a menor restrição à prática dos

ates processuais, mesmo nos Tribunais Regionais e na Superior Instância. A questão

voltada às possíveis falhas técnicas podem: e devem ser sanadas pela parte por indimção-.do

Juiz,. e até mesmo por este diretamente, pois a própria lei faculta que. o- Ihiz impulsione a

processo de oficio, quando empregados e empregadores estiverem fazendo uso do Jz/s

pos/z//anca pessoalmente,. conforme o que preconiza o amigo 4' da LdHo 5-584/70-

'todavia, o Juiz deve velar para que -os ates praticados pelas

partes não padeçam de vícios insanáveis e obedeçam as formalidades tomadas

indispensáveis pela lel Outrossim, em se tratando de recurso à Instância Supeúor, não cabe

õ5 A 2' Turina do 'lRT da 12' Região não conheceu de apelo subscrito por gerente de empresa por entender
que o advogado é indispensável a adminisüação dajustiça, na fobia do artigo 133 da Constituição Federal:
«JUS POSTULANDI. Em grau recursal, a parte deve estar representada por advogado, não se conhecendo
de apelo subscrito pelo gerente da empresa."(TRT 12' R. PROC-ROV-2356/89 - Ac. 2' T. n' 3031/90, publ.
DJ/SC 14. i2.90.
õó Almeida, lsis. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 1981, p. 267.
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ao Relator agir de ofício em nome das partes, mas nem por isso não proferir voto no sentido

de não conhecer de recurso pela fato de ser subscrito pela própria parte

Desde- que preenchidos os pressupostos- abjetivos e subjetivos

(legitimidade de parte, tempestividade, preparar elQ} exigidos para Q conhecimento do

apelo excetuado aí o patrocínio obrigatório de advogado, por certo deve ser processado e

#ulgadoo apelo.ó7

Assai,..à luz dos dispositivos legais,. da jurisprudência e doutrina,

pode-se concluir com segurança que o .jz/s pos/ Zanc# estende-se a todos os graus da

.Nrisdição trabalhista, inclusive Recurso de Revista ao TST, bastando apenas que as partes

que prefiram ou não possam Contrai:ar advogados, preencham os demais requisitos legais de

admissibilidade, conforme já lembrados acima

A única exceção que se deve fazer ao .2z/s pos/wlanc# é a do

Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça e Recurso Extraordinário ao- Supremo

Tribunal Federal, por não se tratar de Instância Trabalhista.ó8

ó7 O egrégi.o TRT da 14' Região deu pmvimento a Agrava de Instmmenta interposta contra despacho que
não conheceu Agravo de Petição que estava assinado apenas pelo gerente geral da empresa, cuja ementa
reproduzo: "LEGITIMIDADE - ../C/S POSTCJZ.,dATa./ - RECURSO - GERENTE DE BANCO. Frente a
existência do ./#s posfz//anal, o gerente geral da agência bancária, entre ouros com podres semelhantes,
®m legitimidade para subscrever recurso. Agravo de Instrumento prowdo." Do corpo do acórdão, extrai-se
os seguintes excertos:(...) Como é sabido, uma das características própria do processo do trabalho, é o
direito que a parte tem de postular em .Juízo, OJZ/s pos/z//anal. Embora este: direito tenha sido questionado a
partir ü: Constituição Federal de 1988, e mais recentemente com & edição do novo Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil, a Corte Suprema Nacional, decidindo matéria, concluiu que aqueledireito permanece
em algumas Jurisdições, entre elas, a da Justiça do Trabalho. Ora, se se admite apresença do gerente como
proposto da parte em outras fases do processo, como comparecimento em audiência, onde em nome de quem
foi constituído poderá realizar todos os ates; ser. citado; intimado, etc. Poi: que não permitir subscrever
recurso, myo ato em.relação àqueles e outros mais pode set considuado de menor importância?"(TRT 14'
R. AI 055/96 - Ac. 1.236/96, 21.8.96, e:(caído da Revista LTr 61-03/401).
ós Platão de Barras tem a seguinte opinião: "não há negar: por outro ângulo de tão magna tema que, na
processualística trabalhista, as partes, empregado e empregada, podem ingressar em juízo, pessoalmente, e
acompanhar o processo até o Êlnal, inclusive nas instâncias do segtmdo grau, e, até mesmo, perante o
Çolendo Tribunal Superior do Trabalhe sea tanto exigir o interesse dos litigante." (in Revista do Tribunal
Regional da 8' Região. Vo1. 8, n' 15, p. 83.
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Aquleles que cercam o direito das partes de acompanharem

pessoalmente suas ações inclusi-ve em segundo grau, estão cometendo um atentado à lei.

2.8 - Os sindicatos e o.jws posfz{/uad/

O- $ 1a do artigo 791 da Consolidação das Leis- do 'trabalho

dispõe que "nos dissídios individuais os empregados e empregadaes poderão fàza.-se

representar por intermédio da sindicato, advogada,solicitador, ou provisionadai ínscdto na

Ordem do Advogados do Brasil." O sindicato, como representante da categoria, poderá

representar o trabalhador em dissídio individual independente de mandato expresso: o

sindicato é autêntico representante legal, que recebe mandato tácito pela só circunstância de

a pessoa pertencer ao seu quadro social, ou integrar a categoria.

Contudo, convém aqw distinguir "substituição processual" e

"representação", ambas podendo set exercidas pelos sindicatos- Substituição processual

constitui-se uma de legitimação de conduzir o processo- O substituto processual é parte no

sentido processual Quer na: posição de autor QU réu, o substituto processual é sujeito da

relação processual, participando em nome próprio, mas. defendendo- direitos da substituído

que é o titular do dheito defendida. E o que ocorre qua1ldo os-shdicatas= irrterpõem. ações

no Judiciário em nome de toda a alegoria e pleiteando direito comum peúencente aos

substituídos. Esta inovação está na Constituição Federal, mais precisamente no artigo 8',

69
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}nciso 111. Buscando paciâcar a aplicação da substituição processual foi que o c. TST editou

o Enunciado n' 3 10.70

Daí: a diâuença entre substituição .processual e representação

Nesta o representante não é parte, mas apenas representa a parte. Já na substituição

processual; o substituto age em nome próprio; na representação, o representante age em

nome do representado

Outrossim, o artigo 83% "a'', da CLT, autoriza os sindicatos

(quer de empregados, quer de empregadores} a apresentarem as reclamações. Entretanto, é

bom fhsar que a representação por sindicato sempre deva se íàzer por intemiédio de

advogado, pois nada obsta que o presidente do sindicato compareça.à audiência em nome

da entidade e em favor do reclamante em todos os ates do processo laboral.71 Pelo menos,. à

[uz dos dispositivos da Consolidação, essa é a intenção do ]egis]ador, estendendo a essa

70 Vejamos Q Enunciada Do 310, f/z verÓls: 1) 0 art. 8', incisa 111, da Constituição da República, não
assegura a substituição processual pelo sindicato. 11) A substituição processual autorizada ao sindicato pelas
L. 6.708, de 30.10.1979 e 7.238, de 29. 10-1984, limitada aos associados, restringe-se às demandas que
visem aos reajustes salariais previstos em lei, ajuizadas até 3 de julho de 1989, data em que entrou em vigor
a L. 7.788. 111) A L. 7.788/89, em seu ar1 8' , asseguou durante sua vigência, a legitimidade do sindicato
como substituto processual da categoria. IV) A substituição processual autorizada pela L. 8.073, de 30 de
juba de 1990, ao sindicato alcança todos os integrantes da categoria e é restrita às demandas que quem à
satisfação de reajustes salariais especíÊlcos. resultantes de disposição prevista em lei de política salarial. V)
Em qualquer ação proposta pelo sindicato como substituto processual, todos os snbstitúdos serão
individualizados na petição inicial e, para o início da execução, devidamente identificados, pelo número da
Carteim de Trabalho e Previdência Social ou de qualquer documento de identidade. VI) E lícito aos
substituídos integrar a lide como assistente litisconsorcial, acordar, transigir e renunciar,
independentemente de autorização ou anuência do substituto. VII) Na liquidação da sentença exeqiienda,
pminovida pelo substituto, serão individualizados os valores devidos a cada substituído, cujos depósitos para
quitação serão lwantados através de guias exipedidas em seu nome ou de pmcurador com poderes especiais
para esse üm, inclusive nas ações. de cumprimento. m) Quando Q sindicato íor o autor na condição de
substiHta processual não serão devidos honorários advocatícios.
7L "Outra característica própria do processo trabalhista é a representação do interessado pelo seu sindicato
de classe, sem necessidade de procuração expressa para isso. Entre nós relutam ainda os tribunais em
aceitar essa conquista da doutrina, da legislação e da jwisprudência do direito de outros povos com mais
longa e prahnda exWíiência no assunto. E isso pela mesma razão - .já exposta auás - de que existe sempre
um interesse coletivo, abstrato, categorial no conflitct individual apmentemente mais insignificante. O
sindicato é o representante global e universal da categoria, confundindo-se os limites de ambos, daí essa
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hipótese olz/spo.çfz/Zanc#, isto é, o direito de representação ao sindicato pelo seu presidente

ou representante conforme o estatuto, ou que nomeie advogado para mover ou defender o

empregado ou empregador em pocesso trabalhista. Convêm advert:ir, todavia, que o

sindicato, nestes casos, não atua como substituto processual, mas como procurador

legitimamente outorgado pela lei.72

representação, sempre que estiver em jogo um iutuesse da própria categoria, próximo ou remoto"(fn
Almeida, lsis. Ob.. cit., idem, ióidel#, p. 268.
7z AJmeida. lsis. Ob. cit., idem, ibidem, p. 269: "0 sindicato, todaÀria, em tais casas, nâo é parra /?o
processo, e sim, mero representante, equiparado ao advogado, com autorização ]ega] explícít4 para
iQpresentar os interesses da verdadeira parte; não é substituto processual, é procurador com mandato ex vi
6egfs. 'Parte', no sentido formal, o sindicato o é nos dissídios coletivos.
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Capít.ulo 3

./[H PaSTa/ZmD/ E HONOR,ÂR]OS DE ADVOGADO

3:1 - Panorama da legislação que versa sobre honorários

de advogado e sucumbência. 3.2 rentes doutHnárias

iuan .Justiça do Tirabalho a respeito do princípio da

sucumbência. 3.3 - As Súmulas 219 e 329 do TST. 3.4 - A

.justificação da não aplicação do princípio da- sucumbência

no processo trabalhista nos moldes do processo civil

3.1 - Panorama da legislação que versa sobre honorários de advogado e sucumbência

Quando da edição da Consolidação da Leis do- TrabahQ

instituindo, comjá falado, olzzspos/zzZandz das partes; viga entre nós-eCódigo de Prowsso

Civil de 1939, que, na vedação originária do artigo 64, descartara o princípio da

sucumbência7s, para condicionar a. condenação do réu ao pagamento dos honorários de

advogado da parte contrária apenas se a anão- resultasse de dolo ou culpa, o que não se

çoníiguraria na simples reclamação judicial de direitos trabalhistas.

Posteriormente,. a Lei n' 1.060, de 05.02.1950, estabelecendo

normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados, dispôs em seu artigo 2'

73 Segundo CHIOVENDA, a justificação do princípio da sucumbência "está em que a atuação da lei não
deve representar uma diminuição patrimonial pam a parte a cujo favor se efetiva."(í/z Instituições de Direito
Processual Civil. 1969, p. 207.
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que gozarão dos benefícios dessa Leí os nacionais e estrangeiros residentes no País, que

necessitarem recorrer à Justiça do trabalho, considerando necessitado, para os âns legais,

bodo aquele cuja situação económica não Ihe permita pagar as custas do processo e os

honorários de advogado, sem prquízo do sustento próprio ou da família(parágrafo único).

]lnavandQ, a citada lei estabelecia a responsabilidade do vencido

pelos honorários de advogado da vencedor a que fosse concedido o beneãcio de gratuidade

de Justiça. Nesse contexto, a .jurisprudência dos Tribunais do Trabalho foi: se orientando no

sentido de que, concedido ao empregado reclamante © beneficio da assistência .Ndiciária,

são devidos honorários de advogado no processo trabalhista, nos tempos e por corça do

disposto no artigo 1 1 da Lei n' 1.060/50.

Campos Batalha apresenta.uma solução para essa nova situação,

que, soba minlla= ética de pensamento, é a mais carreta, explicando que os preceitos da nova

lei deveriam ser aplicados em consonância com os obkÊhos da lei-.

Nas llipóteses em que indispensável se toma c} patrocínio

profissional, os honorários de advogado são detidos. Nas hipóteses, porém, em que o

patrocínio proâssional é facultativo, como ocorre nas feitos trabalhistas, não se justiâcaria a

oneração do vencido com despesas que a própria lei nãa..reputa necessárias.

Com Q advento da Lei n' 4.632, de .18.05. 1965, que modi6eou o

artigo 64 do Código de Processo de 1939, para introduzir no direito brasileiro a t:egra; geral

da sucumbência, já então se sustentou, com bons argumentos, a aplicabilidade da regra

geral' de sujeição do vencido aos honorários. de advogado,. também nos processos

trabalhistas, não se justificando assim a condenação na verba advocatícia apenas quando o

74

74 Batalha, Wilson de Souza Campos. Tratado dQDireitQ Judiciário do Trabalho. 1985, p. 356
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empregado tivesse patrocinado a reclamação sob os auspícios da assistência judiciária da

[:,ei.n' ] .060/50

DiaMe .da nova redação dada ao artigo 64 do CPC, o conceito de

honorários de advogado regeu-se, ali, pelo princípio da sucumbência, segundo o qual, na

sentença final da causa, o Juiz condenará a parte vencida ao- pagamento..dos.hanorádoçda

parte vencedora. Via-se, pois, que a Lei n' 4.632/65 era incompatível com o processo

trabalhista, pela razão que o príncípn da sucumbêneia, alcançaria também os pobres que

estivessem postulando pessoalmente.

Felizmente, manifestações .lunsprudenciais ocorreram no sentido

de que- "a alteração dc} artigo- 64 do -CPC em nada- modiâaou os fundamentos da

jurisprudência que nega honorários de advogado no processo do trabalho, salvo na hpótese

- . #-lTTTi in IJ.J. J. . .....J.A.AH+unlA+A.

de assistência judiciária, uma vez que p

Ifuízo sem a assistência de advogado.7s

Esse cntenduni nto veio a ser consubstanciado na Súmulzn' llS S lel P

'E inlaplicável na Justiça do Trabaho o disposto no artigo 64 do CPC,
sendo os honorários de adva94do somente demdas nos tempos do
preceituado na Lei Do 1 .060/50

Entrementes, adveio - a Lei n' 5.584/70 que atribuiu novo

tratamento à matéria, embora mantendo a assistência judiciária trabalhista no âmbito da Lei

n' 1.060/50. Cuidou a leç que aliás, ainda viga, de disciplinar a atuação da entidade sindical

ou federativa como substituto processual do empregado, com vista ao cumprimento dos

dissídios coletivos de trabalho, a que se refere o artigo 872, parágrafo único, da CLT, ou à

sua representação nos dissídios individuais, nos tempos do artigo 791, $ 1', da mesma

" Honorários de advogado em causa trabalhista, RF 224/392.
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Consolidação e prevendo a concessão de honorários advocatícios nas hipóteses

especiâcadas em seu artigo 14 e parágrafos.

3.2 - Correntes doutrinárias na Justiça do Trabalho a respeito do princípio da
sucumbência

Na Justiça do Trabalho 6omiaram-se duas correntes. Para alguns,

provavelmente impulsionados pela promulgação do Código de Processo Civil de 1973,

reafimtado, em caráter definitivo, o princípio da sucumbência como regra geral (CPC,

artigo 20),7ó os honorários de advogado sãa devidos pelosucumbente na ação.77

A corrente malÜoritária, porém, defende que cora dos limites da

Lei n' 5.584/70, não há coma deâedr-se honorários advocatícios no processo do trabalho; o

princbal argumento da: inaplicabilidade daregra da wcmbência. preMsta no artigo ZO do

CPC, está no Cata de que as partes podentposmlar pessoalmente na-lhistiçzdo Trabalho,e,.

assim, seria incabível a condenação em honlorários- de advogada na-Justiça da Trabalho-

Relembrando adição de-.Justino Adrimo F. da Silvo,"Honorááos advocatícios em Mandado

de Segurança", Valentin Caibam, explicita bem o fundamento desse argumemol

UOs honorários de advogado são indevidos no processo trabalhista,
twto a favor do autor com do réu. A CLT não os dísciplha e as-leis
especíÊcas só o& prevêem para a assistência judiciária. Assim é,

6 Dispõe o artigo 20 do CPC, capuz: "A sentença condenará Q vencido a.pagar aa vencedor as despesas que
antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba honorária será devida, também, nos casos em que o
advogado Rlncionar em causa própria.
77 A 3a Turina do 'IRT da 6' Região, no julgamento do R0 256/87, entendeu: "devem set deferidos na
Justiça do Trabalho, honorários advocatícios da sucumbência, hce aos seguintes argumentos: a) decorre da
Lei 4:215/63(Estatuto da OAB)), pois o artigo 96 do reféddo diploma legal não limitou no âmbito do
exercício profissional a qualquer Justiça; b) ampara-se no artigo 20 do CPC, combinado com o artigo 769 da
CLTLc} não é justo que o empregado subtraía do seu parco salário quantia considerável para garantir, o
restabelecimento da seu direito que Fk)i violado pelo empregador. Negar, pois, honorários de advogado na
Justiça do Tmbalho é beneÊciar o contumaz inõator."(Revista IOB 2/370).
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mesmo que fosse indispensável a atuação do causídico. Um tema nada
tem com o outro. As exigências legais não transferem seu custeio ao
Poder Público ou a terceiros; esta só em virtude de lei expressa. A
monda que exige receita para certo remédio não dá direito a consulta
médica gratuita; quem trouxer para .depor um surdo-mudo ou um
estrangeiro quonão souber o idioma nacional tem de trazer intérprete e
custeá-lo(CLT, amigo 819, i 2'). O pl:i;icbia da sucumbência
determina ao vencido ressarcir Q vencedor dos prejuízos da demanda,
Qqa autor ou réu, não se origina da culpa, luas do risco de ter movido
ação ou de tê-la resistido; é semehante ao princípio da
responsabilidade civil

78

Reconheça-se que esse entendimento então maioritário, acabou

prevalecendo em definitivo nas pretÓrios trabalhistas, para afastar de vez a incidência nas

reclamaqoes trabalhistas do principia da sucumbência estabelecido no direito processual

comum(artigo 20 do CPC), no pressuposto de que, naquela esfera, as partes desfrutavam

do./us.pos/zíZa/zdl, e que, na suã sede.existiria legislação extravagante especíãca estatuindo

os casos em que, excepcionalmente, haveria responsabilidade pelos encargos do processo,

que no caso, é a Lei n' 5.584/70. Esta lei, fazendo remissão expressa à assistência-.judiciária,

apenas buscou referendar o entendimento adorada-pelos-TribunakTrabalhistas do princípio

da suçumbêwia preconizado na Lei de Assistência Judiciária(Lei n' 1.060/5Q).

Gontudq alegislador de. 1970 incluiu entre os re(Búsitos para se

fazer.bs aos benefícios dauassisiência judiciária, que o sindicato atuasse como representante

da parte, quer dizer, na Justiça do Trabalho, a assistência .bdiciária será prestada pelo

sindicato proâssional da parte em estado de miserabitidade.

Faz .ius, portanto, a honorários advocatícios, se atendidos os

pressupostos da Lei Ho 5.584/70- E QS pressupostos a que se refere a lei são: perceber

salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal ou que não possa demandar sem prquízo

18 Camon, Valentia. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 1996, p. 580
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do sustento próprio e da família e estar a parte representada pelo sindicato da categoria a

que pertence. Nada impede, porém, e a prática. nos tem mostrado. que é o caso da quase

totalidade das anões, que o sindicato habilite advogados para representar-os interesses da

parte para atuar em seu nome. Ausente um dos requisitos, na esteja da jurisprudência

dominante, são - indevidos honorái:ios= de advogado no processo Uabalhista. -Bse

entendimento pode ser afeàdo peia ]eitura do Enunciada da Súmula # 2]=q da l.ST:

"Na Justiça do Traba]ho, a condenação em ]lonoráàas- advacaúcias,
nunca superiores a 15%, não decorre pura e simplesmente da
sucumbàicia, devendo a parte estar assistida por Sindicato da categoria
profissional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do
mínimo legal, ou encontra-se qm situação económica que nãcr he
pemüta demandar sem prquízo do próprio sustento ou da respectiva
hinÍlia.

Realça-se, a.teor da Súmula n' 219 e do próprio artigo 14 da Lei

Qo 5.584/70, que as condições legais para a incidência de honorários a cargo do vencido,

são alternativas: "0 fato de Q empregado perceber salário superior ao dobro- do- rnínimo-

legal, por sí só, não afasta a çondenaçãa em honorários ao sindicato assistente É possível a.

inclusão de honorários na condenação, aindaque Q empregado perceba salário superior ao

dobro do mínimo legal, qual(}o demonstrado que sua-süuação económica não Ihe perTnite

(!íman(ta, sem prquízo do sustento próprio ou da família.?'7P

Todas,ia, cumpre fhsar,. a respeito da demonstração de pobreza

da parte, que alguns Juízes e Tribunais têm exigido que a declaração de pobreza seÜ feita

pelo requerente e de próprio punho ou, na pior da hipóteses, por procurador com poderes

expressos. A declaração feita por procurador declarando o estado de pobreza do

reclamante, sem poderes no instrumento de procuração, tem ensebado o indeferimento do

Ea Tumba do TRT da 10a Região - R0'2. 104/86. (jH IOB 2/412).
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benefício da assistência judiciáúa. O fundamento desta tórmahdade . ê justlhcado pelos

efeitos penais da inveracidade da declaração, que deve recair na pessoa~do. requerente por

ser o beneüciádo da isenção du despesas do processo, não havendo,;.por isso, o procurador

fazer declaração tão particular e pessoal de outra pessoa.80

Resumindo: para se íàzer jus a honorários de advogado. no-

processo trabalhista, o sindicato necessita atuar na qualidade- de assistente- processual(h

parte, na condição de representante.. A intenção do legislador quanto aos honorários, foi a

de estimular e possibilitar aos sindkatos a prestação de assistência judiciária à caügoria

Drolísslanal

representação da parte pelo sindicato com substituição processual da categoria, também

exercida pela entidade sindical São formas de assistência do sindicato distintas. Na

substituição processual preíêrü Q constituinte de 1988 . eleva.la ao nível constitucional, no

artigo 8', 111, estabelecendo- que as entidades sindicais poderão atuar como substitutos

processuais da categoria. (convém aqui lembrar que nesta modalidade. de assistência

sindical, a teor do item Vlll do Enunciado n' 310 do c. TST, não são devidos honoráHos de

advogado

de conündiralgures háÇonbrme salientado anao seafiem@ )

Provavelmente, o que levou a Corte Trabalhista Superior a

consubstanciar tal orientação Jurisprudencial na retérida Súmula, 6oi. o de preservar Q

entendimento de: que a.presença de advogada no processo trabalhista não é obágatóría,

cumprindo ao sindicato remunerar os advogados que contratar. A verba honorária é devida

80 O TRT da 2' Região, aojulgar o processo CP 79/92, cujo relator era o então Corregedor Valentia Carrion,
entendeu= "Declaaqãa de pobreza do própúo requereNe ou de procurador bastante com poderes expressos.
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somente nos casos de represenmção do sindicato nos . dissídios individuais, desde que

observados os rigores da Lei: Ho 5.584/70, segundo a qual, o trabalhador deve encontrar-se

em estado de miserabilidade :jurídica ($ 1', do artigo 14, da Lei 5.584/70): Somente neste

caso, os honorários assistenciais pagos pelo vencido reverterão em favor do sindicato; na

condição de assistente da parte como representante processual.8i

Em síntese: na esteira, dose pronunciamentas .jurisprudenciais Q

doutrinários, a- honoíária. advocatícü- pelo empregador vencido somente seria. detida se o

empregado promove a instauraçãcr da.processo trabalhista sob os auspícios da assistência

judiciáüa da Lei n' 1.060/50 e está assistido pelo respectivo sindicato, nas condições do

artigo 14, da Lei n' 5.584/70. No caso em que o sindicato atua como substituto processual,

não serão devidos honorários de advogado, a teor do item Vlll do Enunciado n' 3 10 do c.

TST

3.3 - As Súmulas 219 e 329 do TST

A Justiça do Trabalho jamais logrou desüncular-K do- direitcl

anterior, consubstanciado na Súmula 219 do TS'F, recusando }dentiãcar no artigo 133 da-

Constituição Federal qualquer preceito inovatório de modo a resewar aos advogadas Q

direito de postular em Juízo, ou a aplicação do princípio da sucumbência nos moldes

Justa cautela do Magistrado ao exigir tal formalidade, face a possíveis conseqtiêmias penais." apzzd CLT,
Comentários, ob. cit.,. p. 566.
8i Refere-se Mozart Vector Russomano que "a assistência deç'ida pelo Sindicato não deveria ter sido dçüinida
como "assistência judiciária"; embom tomada obrigatório, é serviço assistencial decorrente da natureza de
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estatuídos no artigo 20 do CPC. Com eleita, conÊQrme J4 inçado anteriormente, o objetivo

da Constituição Federal, pela vedação dada ao citado artigo 133, não foi o de.derrotar o

artigo 791 da CLT, mas de somente ampliar os -direitos-dos trabalhadores, e não reduzi-los

ou dificultar seu alcance

A Súmula n' 329','veia então- dewar pei:ene a pemtanêncta em

vigor do artigo 14 da Lei n' 5.584/70 e da Súmula.nS' 219 dais'E, na qual se elencam as

restritas hipóteses de cabimento dos honorários de advogadcnn Justiçado l:rabalho- Assim,

a verba honorário no processo trabalhista, continua sendo disciplinada por legislação

própria, ficando a sua percepção condicionada ao preenchimento das exigências contidas no

artigo 14 da Lei n' 5.584/7Q. Dessa fomla. a condenação na verba .honorário, nunca

superior a 15%, nãc} decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar

assistida por sindicato da categaFia profissional e comprovar a percepção de salário inferior

ao dobro do mínimo lega,. ou demonstrar situação económica que .não Ihe pQmlita

demandar sem prquízo de seu sustento ou da respectiva Êàmília.

3.4 - A justificação da não aplicação do princípio da sucumbência no processo

trabalhista nos moldes do processo civil

Como no processo do trabalho, impera o princípio do Jus

pos/zyZmdl das partes, toma-se inconciliável a condenação da parte sucumbente na demanda

suas finalidades; e nem mesmo se pode admitir que o trabalhador pobre não tenha o direito de escolher seu
defensor emjuízo." (in Ob. cit., idem, lidem, p. 851.
82 Súmula n' 329: "Mesmo após a promulgação da Constituição da República de 1988, permanece válido o
entendimento consubstanciado no Enunciado n' 219 do Tribunal Superior do Trabalho.
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em honorários advocatícios,.-já que haverão casos em que não ocorrerá patrocínio de

advogado

Todaúa: o legislador .de 197Q, abriu exceção à regra, ao instituir

a Lei Ho 5-584/7Q, segundo a qual, conforme j.á exaustivamente Balada; sempre que Q-

sindicato atuar como assistente na demanda, se vital:lesa na 6eitQ a parte que representa,

serão devidos honorários assistenciais no importe não superior a 15% calculados sobre a

condenação e revertidos ao sindicato.

A.jullspmdência tem entendido que os honorários assistenciais

êphcam-se tão somente: ao trabaltmdol pobre e que.não seja sucuínbente na ação. Contudo,

cabe aqui ressalvar a hipótese em que o trabalhador é sucumbente na anão e que esteja

assistido -por sindicato. Nesse caso, seria um contra-senso penalizar a empresa çom o

pagamento dos honorários da,advogado que a representar, :já que nada devia.e que por isso

não deve ser acoimada com um gasto a mais provocado por empregado relapso

A esse respeito, a solução -apresentada pelos Tribunais é que

deve o Juiz abra exceções das regras processuais -civis. qulando aplicadas .na Justiça do

Trabalho. Neste sentido, deve considerar-se as .peculiaridades do processo do trabalho,

aplicando a regra da sucumbência sempre que o empregador vier a sofrer condenação por

não ter quitado determinada verba ao trabalhador, e quanto a este, por ser o mais caco da

relação processual, não se aplica o ânus dose honorários da sucumbência- Sempre que o

obreiro for sucumbente ncF objeto da demanda. senda sua redamatória julgada

improcedente, ícone a. exceçãa a regra de aplicação . da sucumbência, diante da

i1líêrioridade económica deste diante do empregador.
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O Juiz ; Alexandre - Ramos e eminente professor desta

Universidade justifica a exceção da regra da sucumbência ao trabalhador pobre com

argumentos bastante plausíveis,. como se pode .observar na sentença proÊêrida nos autos do

processo n' 533/95 da 2' JCJ da Florianópolis, fn ]'eró/s

'Não está o autor assistido por seu sindicato de dasse, o que, a
principia, obsta o deferimento de honorários assistenciais, nos moldes
estabelecidos pela Lei n. 5.584/70. Os honorários advocatícios, com
base no princípio da sucumbehcia, mwwe uma análise- mais profunda.
Tal parcela tem fundamento lega! no Código de Processo Civil; que é
instrumento do Dirclü Civil- Tal ramo da ciência jurídica, parte da
premissa de que as partes envolvidas estão no mesmo patamar de-
liberdade e consciência. De fHo, quando um cidadão compra de outro
um bem, não há porque de se tutela um outra. O processo do trabaho
é instrumento do Direito do Trabalho, cuja premissa é totalmente outra,
qual sqa, uma das partes envolvida na relação jurídica deve merecer,
como de bato merece, tutela estatal, pela sua situação 'inferior, do ponto
de vista económico e facial quando nãa, como ocorre na maioria dos
casos, em todos os aspectos. Não se pode negar que o instrumento dcr
direüo - o processo não se comamine pelas características do direito
que instrumentaliza. Tais noçõesr breves e pobres, são suâcialtes para
afastar a incidência incondicionada da sucumbência do processo civil.
É que lá, pela presunção de igualdade axtre as partes, tan-se a
sucumbência recíproca. Equivale dizer, se- 6 pedido for açójhido
parcialmente, o autor deve suportar o pagamento da verba honorária
naquilo em que âcau vagido. Tal concepção não-pode su aplicada no
processo do trabalho, pais, considerando a regra geral de pobreza do
trabalhador, seria contrária a todos os princípios que informam o
processo do trabalho a condenação do trabaHlador-autor ao pagamento
de verba hanorária sobre o valor do seu pedido não acolhido. Assim;
tuas o seguinte. Se Q trabalhador irão está assistido por seu sindicato
de classe, são indevidos os honorários assistenciais: ou sqa.se procura.
um advogado não-sindical de sua conâança, deve o trabalhador. por
isso, suportar o pagamento de honorários advocatícios. O empregador,
neste caso, vê-se na cómoda situação de não ter de pagar honorários
Sobro a condenação que Ihe 6oi imposta, e o trabahador, tem seu
património jurídico diminuído ou não totalmente recomposto, porque
deve suportar o pagamento da juba honorária. E contraditória. Se o
trabaha;ior é o destinatário da trela jurídica estatal,. nãcF poderia ter
seu património jurídico diminuído- pela açãa. A solução conciliadora
que se apresenta é a seguinte: deve-se deferir honorários advocatícios
ao trabalhador-autora ainda que não esteja assistido por seu sindicato
de classe. Considerando as peculiaridades do processo do trabaHlo,
instrumento do direito tutelar do trabalhador, não se pode aplicar a
sucumbência rel;iproca. Tal solução, qua se a&sta da tendência
llodiema de aproximação do processo do trabalho do processo civil, o
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que constitui um enonne engano, tem suporte Jurídico, uma vez que a
aplicação subsidiária do processo comum, que não é só- o civil deve
respeitar os princípios e peculiaridades do- procuro do trabalho. E
como se o operador jurídico, quando da aplicação subsidiária do
processo comum, interpretasse a norma com uma lente que alterasse o
enfoque da nomia, de tal forma a dela extrair um mandamento
lumionizado com a concepçãcr processualista trabalhista de
desigualdade das partes

Coma se vê, o ilustre magistrado vai além da Lei Ho 5.584/70, e

sustenta serem devidos honorádcls de advogado mesmo quando o sindicato de classe não

@tuar como assistente na demanda, mas advogado de confiança do trabalhador. Todaüa, a

condenação em honorários de advogada mesmo sem a presença do sindicato, nãQ tem

encontrado eco nos pretórios trabalhistas, que têm exigido a presença dos requisitos

elencados no artigo 14 da Lei n' 5-584/70.

Para íàzer jus aos honorários de advogado, denominados neste

caso de honorários assistenciais, que na verdade não deixam de ser a mesmíssima coisa, iá

que a regra é que os sindicatos habilitam advogados para atuarem em juízo em seu hgap e

cm nome do trabalhador,. quando, a.teor da lei, deveriam os sindicatos, na pessoa do seu

presidente ou quem mandaem as estatutos, representarem os trabalhadores que

necessitarem de assistência jurídica ou judiciária.83

83 A controvérsia sobre a interpretação da lei trabalhista e a civil no que conceme aos honorários
êdvocatícios decorrentes da sucumbência, parece não ter fim. Cassio Colambo Filho, traz a segunte
solução: "os honorários advocatícios são devidos à qualquer litigante em processo trabalhista(trabalhador
QU empregador), inclusive em caso de sucumbência parcial, independentemente de nquerimento expresso
da parte neste sentido, servindo de balizadores para este üm os ans. 20 e 21 do Código de Processo Civil,
salvo nas hipóteses em que Q trabalhador desfrute dos benefícios dã assistência judiciária, enquadrado na
Lei n:' 5584/70, otl soja, esteja assistido par Sindicato e receba salário iníedor ao dobro do mínimo legal.
Esta mescla da Lei 5.584/70 com a Código de Pmcesso Civil üz-se necessária pela entendimento de que o
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil não depende de regulamei)íaçãa, por tratar-se de lei que
contém disposições processuais(auto aplicáveis desde a edição, por princípio), e as nomlas da legislação
processual üabalhista precisam ser imediatamente adaptadas à nova realidade, pois mostram-se
insuficientes para a solução de toda os casos submetidos ao Judiciária."(í/z Revista Gênesis, 4(20} agosto
I'q\+zl n } ZL / }
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Çonvêm,todaüa, salientar que os andamentos da corrente que

entende serem cabíveis honorários mesmo quando atua na demanda advogado particular do

t;rabalhador e não o seu sindicato de classes são dotados de coerência, pois não teria sentido

que o trabalhador desempregada, além de fazer acordos pouco vantajosos sobre direitos

devidos, ainda tivesse que pagar honorários sobre a quantia .já desfalcada quando não eleger

o sindicato para representa-lo. E as empresas, já que forçaram o trabalhador a buscar o

.hdiciário, devem também arcar çom os honorários de sucumbência sempre que o

trabalhador Êor vitorioso na demanda, independente se estiver ou não sendo assistido por

sindicato. Indeferir honorários de sucumbência ao trabalhador para poupar.lhes o ónus de

(emunerar advogados, é premiar a empresa inÊâtora.

Destas considerações, fica claro que a Lei Qo 5.584/70 veio

pídudicar a trabalhador ao impor requisitos para livra-lo das despesas de honorários,

mesmo quando vencedor na: demanda. In6ellzmente, os.Tribunais tem interpretado a citada

[ei de modo gramatical, e demonstrado resistência à adição do princípio do sucumbimento

processual, o que por fim, acaba conduzindo a uma indesejável distorção jurídica, com um

tratamento discriminado daquele empregado que, vitorioso, não estada enquadrado nas

hipóteses do artigo 14 da Leia' 5.5.8'+/70- e, pol: lw, dwe arcar com.a ânus dos honorários

de advogado, recaindo-se na regra: o empregadOrre+apsa, vencido na demanda trabalhista,

será o grande bene6eiado com o não pagamento dos honorários da sucumbêmia que

deveriam set rezei-tidos ao patrono do empregado enquanto o reclamante vencedor receberá

alma indenização desfalcada, na medida em que terá de compor-se com o seu advogado,

para reembolsa-la dos honorários contratados.
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na reaúaade,; a teslstêncta major para al.. adoça.o, agora, ao

princípio da sucumbência no âmbito do processo trabalhista, decorre do temor da

reciprocidade, que decorre da. sua aplicação e em face do princípio do jus .pos/zíZa/zc#,.

erigindo daí a questão de que nas demandas em que o trabalhador postular pessoalmente:

são sempre indevidos honorários de advogado.

Mas, para supera-ha, basta que os Tribunais trabalhistas saibam

aplicar adequadamente as regras legais apresentadas na processo trabalhista e no comum.

Assim, tratando-se de reclamante abonada. com higidez económica, nenhum princípio de

justiça autoriza libera-lo do pagamento sem êxito de honorários de advogado da parte

çontráíia, se provocou sem êxito a instauração da lide, ficatldavencido na ação.

Na verdade, o que se tem observado em inúmeros julgados, são

QS juízes aplicando a regra da sucumbência de que fãa a Lei n' 5.584/70, olvidando do

princípio preconizado no artigo 5' da Lei de ]ntrodução da Código Civil, apEGado em

qualquer demanda judicial, segundo o qual, na aplicação da lei, o Juiz atenderá os fins

sociais a quem a lei se dirige, e as exigências do bem comum

E, tratando-se de hipossuficiente, a sua situação se equipara à do

beneficiário da Justiça gatuita, aplicando-se-lhe exceções a regra, mesmo se venciito- na-

demanda, com a simples suspensão, se vencido,.. da exigibilidade dos honorários ncF t)rezo

decadencial, embora confunda-se com prescrição, do artigo 12 da Lei n' 1 .060/50:84

E preciso,.. e ainda não é tarde,.. respeitando-se- as Súmulas

tos ainda não são vinculantes, modi6car seus enunciados, poismesmo porque seus efeiq eS

84 "A parte beneficiada pela isenção de pagamento das custas ficará obrigada a paga-las, desde que possa
hzê-lo*semprduízo do sustento próprio ou da família. Se dentro de cinco anos, a contar da semença Êlnal, o
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não são reversíveis,...ou, aos juíza de bom senso, aplicar a lei com flexibilidade, atendendo

sempre os princípios que infomtam o direito do trabalho.

assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita."(vedação do artigo 12 da Lei n'
k060/50).
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eONSIDERAÇOES FINAIS

Após todo o estudo elaborado e os temas pesquisados e

relatados, coram obtidas algumas percepções e conclusões, lembrando desde já que,

redescobrir, no âm do percurso, o conflito eterno entre a ordem e a Justiça, tanto pode

6omecer motivos de esperança quanto de- perplexidade.

Efétivamente, a análise dos problemas de: um determinado

fênâmeno,.. não comece receitas para tratar de todas as situações que surgem nos variados

momentos particulares e especialíssimas de alguns, mas sempre trazem soluções aos casos

gerais. Por isso, primeiramente cumpre fhsar a importante contribuição de juristas de

expressão deste País ao apresentarem soluções às questões voltadas ao acesso à Justiça.

Como se viu, são os fatores a dificultar ou até mesmo impedir a maioria dos cidadãos que

compõem a nossa sociedade a obterem qualquer tipo de-prestação jurisdicional.

E que os mecanismos criados pelo Estado para e6divar a

realização plena de seus escopos sociais e políticos, têm-se demonstrado ineâcazes.

Conâomie exaustivamente salientado, constitú Q pleno acesso à Justiça um direito

fundamental, estando todos as demais atrelados a este, sem o qual, ficam prejudicados.

Por isso é prwiso fomlular instrumentos processuais que

assegurem que o Poder Judiciário participe de forma rápida e direta dos problemas

apresentados pela sociedade causada por lesão ou ameaça de lesão a direitos assegurados

peb sistema jurídico positivo, sendo d& bom alvitre lembrar, que não bastam apenas

instrumentos que garantam o acesso formal à Justiça, mas acesso à ordemjurídica justa.
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É bem verdade que os fatores que se apresentam como

obstáculos à ordem jurídica justa são de ordem estrutural, não bastando apenas que leis de

ordem técnico-processuais aürtem medidas a "garantir" a participação de todos à almejada

ordem jurídica justa, pois certamente não resolverão, como não resolvem, problemas de

ordem económica, cultural, político-social, educacional e do ponto de vista do

conhecimento dos dneítos

É precisa inaugurar um conbnto de medidas capazes de

implementar, primeiramente, uma razoável disponibilidade de rwursos materiais que

pemlitam a efeüva concretização dos meios dirigidos a paulatina eliminação da miséria e

ignorância que rodeiam a sociedade de modo geral.

E a primeira coisa a fazer,.. seria dirigir parte maior dos recursos

do orçamento da União, dos Estadas e Municípios ao combate desse problemas, no sentido

de,.. pelo menos, amenizar a intensidade desses problemas estruturais- Porém, de nada

adianta íàzer previsão de tais despesas sem uma política séria, competente e preocupada em

efetivar o destino de tais despesas. O que falta é apenas consciência política.

Outra grande verdade é que a dificuldade de consultar um

advogado é mais um obstáculo que o pobre enâ-anta para ter acesso à Justiça, pois quanto

mais pobre é-o çidadãQ mah di$cil é o seu contato com estes proâssionais, nãa só porque

os advogados não fazem parte: do seu círculo de relações, mas também porque os

escritórios de advocacia, em geral, ficam em regiões centrais, distantes dos locais que os

mais desvalidos residem

Outra realidade revelada é a impossibilidade de se lazer a petição

o concomitante acompanhamento do Escrivão ou Serventuário
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reduzindo-a a termo, pois quando as pessoas procuram os Juizados, recebem de imediato a

ordem de procurar um advogado para protocolar petição escrita. E onde coram os

princípios da oralidade, simplicidade e celeridade preMstos na citada lei paa as anões de

pequeno vulto? Simplesmente desapareceram logo após a implementação da lei dos

Juizados. A carência de Juízes, de servidores e de condições materiais para o bom

âinçionamenta da lei é o principal fato a contribuir para essa lamentável realidade. Dada a

falta de investimento no Judiciário, de pouco adiantou a inovação do legislador em íàcilitar

o efêtivo acaso à Justiça.

Ainda é- de se salientar em relação a questão do acesso à Justiça,

a falta de implementação dos- direitos calados na Constituição Federal de 1988, como o

mandado de segurança ooletiva, o mandado de injunção,- o habeas-data, a instalação das

Defensorias Públicas, etc. Se algo não for deito com urgência, os Fóruns continuarão

#Êogados em processos que se arrastam por anos sem que solução definitiva sda dada e até

mesmo, muitas das injustiças diariamente praticadas contra a população menos abastada,

resistirão incólumes no aturo.

NcF tocante à segunda parte desta pesquisa, em face dos

argumentos apresentados da análise do artigo 791 da.CLT em cona-anta com a artigo I', $

[', da Lei n' 8.906/95 e artigo]33 da Constituição Federal, advém a inarredável conclusão

de que continua em vigor o referido preceito- legal, consagrado no Texto Consolidado que

faculta aos litigantes, empregado ou empregador; o direito de exercer pessoalmente o jz/s

posnZandl na Justiça do Trabalho tendo em vista as peculiaridades do processo trabalhista.

A postulação em Juízo, embora atividade privativa de advocacia, na medida em que a

representação técnica, no processo judicial, não pode ser exercida por intemiédio de outros
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profissionais, não exclui a direito de livre acesso ao Judiclãno, pela prõpno titular(lo ülreito

subjetivo, não apenas porque isso decorre de uma nomla constitucional, mas sobretudo

porque é inerente aos direitos ündamentais da cidadania, que se sobrepõem aos interesses

de classes ou corporativistas.

A postulação em Juízo não é ato exclusivo da advocacia; é

manifestação que o pr(5prio cidadão, em situações peculiares, pode exercitar pessoalmente,

Qm regime de liberdade e de democracia. Como salientado, o Judiciário é o guardião das

liberdades e do regime- democrático. Assim, a faculdade das partes postularemlpessoalmente

no Juíza trabalhista em nada tem de incompathel com o princípio da igualdade das partes

n4 relação processual, a par de que a conciliação e a. prática dos ates em Juízo, sempre

ocorrerá sob a vigilância e fiscalização do magistrado.

De outra forma, a faculdade de demandar ou defender-se sem a

intenne(Ração de advogado, outorgada às partes, no processo trabalhista, visou poupar-lhes

os gastos com honorários de advogado, considerando, sobretudo, a insuficiência económica

do trabalhador

lüliillii+ \i a,çrç/ooçi l/çfoot/a.i a,vo vll avo u\ lvlc&ll\.rD Llc vcbuxx « \.f ulllc&

constante do direito comparado e íàz parte da cultura .jurídica contemporânea. Afastar do

ü-abalhador esta garantia é diminuir-lhe a capacidade de rei:indicação e, em muitos casos,

ünpedir-lhe o acesso ao Judiciário, com expressa violação ao artigo 5', incisa XXXV da

Constituição Federal.

número reduzido de advogados interessados em abraçar certas causas de pouca

significância económica, exige que o processo laboral seja desvestido de formalidades,

A questão- é que a realidade do interior do nosso País: diante doa eS
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facultando à parte recorrer ao Judiciário sem a assistência desses proâssionais, podendo ser

justiÊcadatal facultatividade pela própria lei brasilúa atual que dá ao processo do trabalho

um caráter de simplicidade, justamente por haver a presença dos juízes classistas ç pelo

poder diretivo do Juiz togado que podem ajudar na solução da lide. Toda essa facilidade e

simplicidade do processo do;traballlo .Üstíâm-se ainda porque o crédito trabalhista precisa

de uma reparação rápida, já quê possui çaráter alimentar e se destina à satisfação de

newssidades que-não podem esperar; por isso:, deve estar aberta aos lesados, uma porta de

acesso fácil, sem que se: precise obrigatoriamente ir à procura de um advogado, que, nem

sempre ira assumi a causa

Nc} que concerne aos honorários de sucumbêncn no processo

trabalhista, foram expostas as argumentações das duas correntes: a que defende a

aplicabilidade da sucumbência no processo laboral e a que entende ser incabível a

condenação em honorários de advogado fora da Lei n' 5.584/70. Ao final conduz-se que os

honorários de sucumbência, deve prevalecer somente nos casos em que houver postulação

pessoal por parte do empregado.

Concluiu-se ainda que, estender este argumento para t«ios os

casos, inclusive nos que o obreiro postula através de procurador habilitado,. é prqudicar a

parte mais caca, pois mesmo nas ações Julgadas procedentes, teria o trabalhador que

remunerar advogado. Verificam-se que existe legislação extravagante especíãca estatuindo

os casos em que haveria responsabilidade pelos encargos de honorários de advogado que no

caso é a Lei n' 5.584/70. Esta lei remete a procedência da verba honoráíia nos casos em que

a parte esteja assistida por advogado habilitado pelo sindicato da categoria e que perceba ou
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percebia salino tnlenor ou igual ao dobro do mínimo legal

Juízo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.

Fora esses casos,argumenta-se ql

devendo o obreiro arcar com as despesas

Ao anal sustentou-se que a solução que mais se amolda à pi:ópãa

natureza do direito do trabalho de proteção do trabalhador é que o Juízes devem abrir

exceções das regras processuais civis quando aplicadas na Justiça do Trabalho. Neste

sentido, deve considerar-se as peculiaridades do processo do trabalho, aplicando a regra da

sucumbência àquele que vier a so6er condenação por não ter quitado deteralinada verba ao

trabalhador, e quantc} a este, por ser o mais fraco da relação processual, não se aplica o

ónus dos honorários da sucumbência. Sempre que o trabalhador for sucumbente no objeto

da demanda, sendo sua redamatória. julgada improcedente, ocorre a exceção à regra de

aplicação da sucumbência, diante da inferioridade económica daquela diante do

empregador.

E tudo isso porqueê? Porque não é justo que o trabalhador, como

destinatário da tutela .jurídica estatal, tenha seu patrimâúo jurídico(timhuído pela ação,

devendo-se deferir honorários advocatícíos,ainda que não esteja assistido por seu sindicato

de classe, não se aplicando a sucumbênçia recíproca.
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